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ATOS DO P R E F E I T O 

LEI DE DlRETRIZES 

Lei n° 10.277 

EXERCÍCIO FINANCEIRO 
2005 

LEI N° 10.277 , de 02 de Julho de 2004 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias 
referente a Elaboração do Orçamento 
Gerai do Município para o exercício de 
2005, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, 
ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1° O Orçamento do Município de João Pessoa, relativo ao exercício 
de 2005, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos 
termos da presente lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2 o , da 
Constituição Federal, e art. 122, inciso n, e seu §2°, da Lei Orgânica do Município 
de João Pessoa, combinado com o art, 4 o , da Lei Complementar n° 101, de 04 de 
maio de 2000, compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 

II - a organização e estrutura dos orçamentos; 

III - as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do 
Município e de seus mecanismos retificadores; 

IV - as diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

V - as disposições relativas as despesas do Município com pessoal e 
encargos sociais; 
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VI - as disposições relativas as alterações na legislação tributária do 
Município; 

VII - as disposições finais. 

CAPITULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

Art. T Em consonância com o art. 165, § 2 o , da Constituição Federal, e 
art. 122, inciso II, e seu § 2 o , da Lei Orgânica do Município de João Pessoa, 
combinado com o art. 4 o , da Lei Complementar n° 101, as metas e prioridades para o 
exercício financeiro de 2005 são as especificadas no Anexo de metas e prioridades 
que integra esta Lei. 

Parágrafo Único - As prioridades e metas constantes do Anexo desta Lei 
terão precedência na alocação de recursos nos orçamentos fiscal e de seguridade 
social para o exercício financeiro de 2005. 

CAPÍTULO n 

DÃ ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3 o Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo; 
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III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

IV - operação especial, as despesas que não contribuam para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços. 

§ I o Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais, especificando 
os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 
pela realização da ação. 

§ 2 o Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção às quais se vinculam. 

§ 3 o As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas 
no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 
especiais, e respectivos títulos com indicação de suas metas físicas. 

Art. 4 o - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo Municipal, será constituído de: 
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I - Mensagem; 

II - texto da lei; v -

III - consolidação dos quadros orçamentários; 

IV - anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a 
receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

V - informações complementares. 
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§ I o Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o 
inciso III, do caput deste art., incluindo os complementos referenciados no art. 22, 
da Lei Federal N.° 4.320, de 17 de março de 1.964, e em consonância com o que 
estabelece o art.5°, da Lei Complementar N° 101, de 04 de maio de 2000, com os 
seguintes demonstrativos: 

I - a evolução da receita e da despesa segundo as categorias econômicas; 

II - a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, segundo o 
Poder e órgão e por elemento de despesa; 

III - o resumo geral da receita e da despesa por categorias econômicas e 
origem dos recursos; 

IV - a despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social por 
funções, sub-funções e programa ; 

V - consolidação das despesas por funções, sub-funções, programas, 
projetos, atividades e ou operações especiais; 

VI - a-programação, no orçamento fiscal destinada a manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212, da Constituição Federal. 

VII r a aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal N° 9.394/96, por órgão, 
detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa; 

VIIT- recursos destinados ao ensino fundamental conforme estabelece a 
Lei Federal N° 7.348, de 24 de julho de 1985, combinado com a Lei N° 9.424, de 24 
de dezembro de 1996 - Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério; 
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LX - a aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional N° 25; 

X - a aplicação dos recursos reservados à saúde conforme consta da 
Emenda Constitucional N° 29; 
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§ 2° A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual ao 
Poder Legialativo Municipal conterá um resumo da situação econômico - financeira 
do município. 

§ 3 o Até 20 (vinte) dias após o envio do projeto de lei orçamentária, o 
Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, demonstrativos contendo as 
seguintes informações complementares: 

I - demonstrativo das receitas ordinárias referentes ao primeiro semestre 
de 2004; 

II - acompanhamento mensal das principais despesas do município, por 
categoria econômica (corrente e capital), referente ao I o semestre de 2004; 

III- acompanhamento mensal das principais receitas; 

IV - evolução da receita anual referente ao triênio ( 2001 - 2002 - 2003) e 
I o semestre de 2004; 

VI - evolução da despesa anual referente ao triênio (2001 - 2002 -
2003) e I o semestre de 2004. 

Art. 5 o Para efeito do disposto no art. anterior, a Câmara Municipal e os 
órgãos integrantes da administração direta e direta descentralizada do Poder 
Executivo encaminharão as respectivas propostas orçamentárias à Secretaria do 
Planejamento, para fins de ajustamento e consolidação. 

Parágrafo Único - A Secretaria do Planejamento enviará, juntamente com 
os formulários pré - impressos para a elaboração da Proposta Orçamentária da 
Câmara Municipal, o valor do teto, bem como sua memória de cálculo, necessários a 
programação do Orçamento do Poder Legislativo Municipal, de acordo com o que 
determina a Emenda Constitucional N° 25, de 14 de fevereiro de 2000, combinado 
com a Lei Complementar N° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal -LRF. 

Art. 6 o A Lei Orçamentária Anual, apresentará conjuntamente a 
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os 
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dispositivos estabelecidos na Portaria N° 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
do Orçamento e Gestão e da Portaria Interministerial N° 163, de 04 de maio de 2001, 
discriminando as despesas segundo as classificações: institucional, funcional , 
objetivos e metas, projeto, atividade e operações especiais, natureza da despesa e 
fonte de recursos a que se refere, no menor nível, observada a seguinte classificação: 

I - DESPESAS CORRENTES 
1.1 - Pessoal e Encargos Sociais; 
1.2 - Juros e Encargos daüívida; 
1.3 - Outras Despesas Correntes; 

II - DESPESAS DE CAPITAL 
II. 1 - Investimentos; 
11.2 - Inversões Financeiras; 
11.3 - Amortização da Dívida; 
11.4 - Outras Despesas de Capital. 

III - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

§ I o - As categorias de programação de que trata o caput deste art. serão 
identificadas por projetos, atividades e operações especiais, os quais serão 
integrados por um título que contenha uma descrição sucinta dos respectivos 
objetivos. 

§ 2 o - Os objetivos relativos aos projetos, atividades e operações especiais 
deverão retratar as finalidades da programação, os benefícios a serem alcançados e o 
que pretende atingir com a execução. 
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CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA Â ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
DO MUNICÍPIO E SEUS MECANISMOS RETIFICADORES 

Art T No projeto de lei orçamentária anual, as receitas e as despesas 
serão orçadas segundo os preços vigentes de julho de 2004. 
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§ I o - Os valores da receita e da despesa apresentados no projeto de lei 
orçamentária anual serão atualizados na Lei Orçamentária, para preços de dezembro 
de 2004, pela variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-
DI, no período compreendido entre os meses de agosto a dezembro de 2004. 

§ 2 o - Os valores atualizados na forma do parágrafo anterior poderão ser 
corrigidos durante a execução orçamentária, de acordo com a variação percentual 
positiva verificada entre as receitas ordinárias previstas e as efetivamente 
arrecadadas. 

I - Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar os valores corrigidos, 
explicitados no parágrafo anterior, às receitas ordinárias podendo a mesma ser 
utilizada para reforçar despesas consideradas insuficientes no decorrer do exercício 
em pauta. 

CAPÍTULO rv 

DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE 
SOCIAL 

DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 

Art 8 o Os orçamentos fiscal e da seguridade social, compreenderão os 
Poderes Municipais, os fundos, as autarquias, órgãos de regime especial e as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 9 o As receitas próprias de órgãos, fundos, autarquias, órgãos de 
regime especial e de fundações do Município, somente poderão ser reprogramadas 
para atender despesas com investimentos e inversões financeiras depois de atender, 
integralmente, suas necessidades relativas" a custeio administrativo e operacional, 
inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de juros, encargos e 
amortização da dívida pública. 

Art. 10° A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Diretoria de 
Programação Orçamentária, da Secretaria de Planejamento, até o dia 01 de julho de 
2004, os processos de precatórios judiciais a serem incluídos no projeto de lei 
orçamentária para 2004, conforme determina o artigo 100, da Constituição Federal 
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Art. 13. Os recursos oriundos do Tesouro Municipal para atender às 
ações da área de saúde, 'deverão estar de acordo com o que determina a Emenda 
Constitucional N° 29, de 14 de setembro de 2000. 

• 

Art 14. As dotações orçamentárias consignadas às funções Educação e 
Saúde somente poderão ser usadas como fontes transferidoras de recursos para 
outras funções de Governo, a partir do último trimestre do exercício financeiro do 
ano em curso, excetuando-se as reprogramações efetuadas dentro destas mesmas 
funções. 

- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 200& 

Art. 15. É obrigatória a destinação de recursos para compor a 
contrapartida de convênios, empréstimos internos e externos e para o pagamento de 
sinal, amortização, juros e outros encargos da dívida, observados os cronogramas 
financeiros das respectivas obrigações. 

Parágrafo Único - Os recursos orçamentários destinados a cobertura das 
despesas surgidas em decorrência dos encargos de que trata o caput deste art não 
poderão ter destinação diversa da programada. 

Art 16. É vedada a inclusão, na lei orçamentária anual e em suas 
alterações, de recursos de qualquer fonte para pagamento a servidor da 
Administração Direta ou Direta Descentralizada, por serviços de consultoria ou de 
assistência técnica. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica a pesquisadores de 
instituições de pesquisa e de ensino superior, bem como, a instrutores de programas 

" de treinamento de recursos humanos. 

Art. 17. O projeto de lei orçamentária anual conterá, dotação sob a 
denominação de Reserva de Contingência, até o limite de 2% (dois por cento) 
definido com base na receita corrente liquida utilizável por anulação, para abertura 
de créditos adicionais, destinado ao atendimento de passivos contingentes, outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme determina o inciso III, alínea b, do 
art. 5 o da Lei Complementar n 0 101, de 04 de maio de 2000. 

§ I o - Para os efeitos deste art., entende-se como receita corrente liquida, o 
somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, transferências 
correntes e outras receitas correntes, inclusive os valores recebidos e pagos do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério ( FUNDEF ). 

§ 2° - Os recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição no 
projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem programação, serão incorporados à 
Reserva de Contingência, para os efeitos do disposto no caput deste artigo. 

Art 18. As emendas ao projeto de lei orçamentária anual ou aos projetos 
que o modifiquem, somente poderão ser aprovados caso: 
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alterado pela Emenda Constitucional N° 30, de 13 de setembro de 2000 e acrescido 
do Art.78, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art 11 O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria 
de programação específica incluída na lei orçamentária para esta finalidade. 

Parágrafo Único - Os recursos alocados na lei orçamentária anual, com a 
destinação prevista no "capuf' deste artigo, só poderão ser indicados como fonte de 
recursos para a cobertura de créditos adicionais que se destinem a outra finalidade a 
partir do último trimestre do exercício em execução e desde que seja comprovada 
sua disponibilidade orçamentária e financeira, em decorrência de acordo judiciais, 
em conformidade com o que preceitua a Emenda Constitucional N° 30, .de 13 de 
setembro de 2000. 

Art 12. Na programação da despesa não poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos 
correspondentes; 

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, 
ressalvados os casos de complementariedade de ações; 

III - previstos recursos para entidades, clubes, associações ou outras 
entidades congêneres com fins lucrativos, ou aquelas sem fins lucrativos, mas não 
cadastradas no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e no Conselho 
Municipal de Assistência Social, excetuadas creches e escolas, sem fins lucrativos, 
para o atendimento pré-escolar. 

I - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes da 
anulação de despesa, excluídas as que incidem sobre: 

a) dotação para pessoal e encargos sociais; 
b) serviços da dívida; 
c) recursos oriundos de convênios; 
d) recursos provenientes de operações de crédito; 
e) remanejamento de recursos das Funções Educação e Saúde ; 
f) dotações para pagamento de Precatórios judiciais. 

li - Sejam relacionadas: 
a) com â correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto da lei do plano plurianual e do 

projeto de lei orçamentária anual. 

Art 19. Não serão admitidas emendas ao projeto de lei orçamentária 
anual que impliquem em transferências de dotações orçamentárias custeadas com 
receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, órgãos de regime 
especial e fundações, para atender programação a ser desenvolvida por outra 
entidade que não aquela geradora dos recursos. 

Art. 20. Constarão, obrigatoriamente, das emendas ao projeto de lei 
orçamentária anual: 

I - Exposição de motivos que justifiquem a proposição da emenda; 
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II - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções, sub-
funções, programas, projetos, atividades, operações especiais e o montante das 
despesas que serão acrescidas em decorrência da anulação de que trata o inciso III 
do presente artigo; 

I I I - Indicação expressa dos órgãos, unidades orçamentárias, funções, sub-
fimções, programas, projetos, atividades, operações especiais e o montante das 
despesas que serão anuladas. 

§ I o - A inobservância de quaisquer dos requisitos referidos neste art. 
determinará o arquivamento da emenda. 
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§ 2° - Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao projeto de lei orçamentária ao Poder Legislativo Municipal e do 
procedimento previsto neste art., serão ajustados, após a sanção da lei orçamentária, 
por intermédio da abertura de créditos adicionais, mediante o remanejamento de 
dotações. 

Art. 21. O Poder Legislativo Municipal ao devolver o autógrafo do projeto 
de lei orçamentária anual ao chefe do Poder Executivo Municipal, deverá 
encaminhar, simultaneamente, cópias enumeradas das emendas aprovadas, para 
serem incorporadas ao texto da lei. 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL 

Art. 22. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, 
conforme o disposto no inciso IV, do parágrafo 3 o , do Art. 122, da Lei Orgânica do 
Município, e conterá, dentre outros com recursos provenientes de: 

I - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram 
exclusivamente o orçamento de que trata este artigo; 

II - de recursos oriundos do tesouro municipal; 

III - de transferências da União e ou do Estado; 

IV - de convênios, contratos, acordos e ajustes com órgãos e entidades 
que integram o orçamento da seguridade social. 

Art. 23. Quando da elaboração do projeto de lei orçamentária anual, a 
Secretaria do Planejamento, em conjunto com a Secretaria da Administração, 
providenciará de acordo com os termos da Emenda Constitucional N° 20/98, 
combinado com a Lei Federal N° 9.717/98 e com a Legislação Previdenciária 
Municipal, o Sistema Previdenciário Próprio dos Servidores Municipais. 
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Art. 24. As despesas com o pagamento de INSS, FGTS e PASEP 
constarão da programação de cada órgão da administração direta descentralizada, em 
dotação orçamentária específica. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art 25. As despesas com pessoal, ativo e inativo, do Poder Legislativo 
para o exercício financeiro de 2005, deverão estar de acordo com o que dispõe a 
Emenda Constitucional N° 25, de 14 de fevereiro de 2000, combinado com o art. 
20, inciso HI, letra a, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 26. Quanto ao Poder Executivo Municipal, as despesas com pessoal, 
ativo e inativo para o mesmo exercício financeiro deverá estar de acordo com o que 
estabelece o art.20, inciso III, letra b, da Lei Complementar N° 101, de 04 de maio 
de 2000. 

Art. 27. No exercício de 2005, somente poderão ser admitidos servidores 
se: 

I - existir prévia dotação orçamentária, suficiente para atender às 
projeções de despesa com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

% II - existirem cargos vagos a preencher, conforme proposição de Alteração 
dos Quantitativos dos Cargos do Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo 
Municipal estabelecidos na Lei N* 9.062, de 27 de abril de 2000, combinado com as 
disposições contidas nos artigos 18, 19 , 20 e 71 da Lei Complementar N° 101, de 
04 de Maio de 2000. 

III - aprovados em concurso público para preenchimento de novos cargos 
a serem criados por lei específica; 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 

Art. 28. Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriormente ao 
encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual ao Poder Legislativo 
Municipal, que impliquem, acréscimo de arrecadação em relação a estimativa da 
receita constante da referida proposição, os recursos correspondentes deverão ser 
objeto de crédito adicional no decorrer do exercício financeiro de 2005, na forma do 
disposto no parágrafo 2°, do art. 6o, desta lei. 

Art 29. A concessão ou ampliação de incentivos, isenções e benefícios 
de natureza tributária ou financeira, somente poderão ser aprovadas caso indiquem a 
estimativa da renúncia de receita e as despesas, em igual valor, que serão anuladas, 
ou estar acompanhada de medidas de compensação no mesmo período por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

Art. 30. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentaria anual 
poderão ser considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que se 
refiram a: 

I - revisão e atualização do Imposto Predial Territorial Urbano, buscando 
aumentar a sua seletividade, de forma a obter um incremento proporcional na 
arrecadação real deste tributo, inclusive com a característica de progressividade, na 
forma preconizada no Plano Diretor e na Lei N° 10.257, de 10 de julho de 2001, que 
estabelece Diretrizes Gerais da Política Urbana - Estatuto da Cidade; 

. I I - modernização no sistema de lançamento do Imposto sobre 
Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e direitos a eles relativos (ITBI); 

HI - revisão das alíquotas incidentes na tributação das prestações de 
serviços constantes do Anexo I, da Lei Complementar n° 02/91, de competência 
municipal; 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 200^ 

IV - projetos de leis complementares que tramitem no Congresso 
Nacional, aprimòradores da tributação de competência municipal; 

V - revisão e atualização de Taxas do Poder de Polícia ou pela 
Utilização de Serviços Públicos Específicos e Divisíveis; 

VI - revisão dos preços públicos, para adequá-los aos princípios de 
atuação do Município com caráter de empresa, perseguindo a obtenção real de 
rendas provenientes dos serviços de natureza industrial, comercial e civil; 

VII - revisão e Atualização do Código Tributário Municipal; 

VIII- projeto de lei que tramite na Câmara Municipal, quando do envio 
da proposta orçamentária. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 31. O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado, 
conjuntamente com o projeto de revisão do Plano Plurianual à Câmara Municipal no 
dia 30 de setembro de 2004 e devolvido para sanção até 20 (vinte) dias antes do 
encerramento da Sessão Legislativa. 
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Art 32. As consultas à população, visando a indicação de prioridades na 
elaboração da proposta orçamentária, observarão o disposto no Art. 138 da Lei 
Orgânica do Município de João Pessoa, bem como, o que estabelece o parágrafo 
único, do art. 48, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art 33. A Lei Orçamentária Anual destinará ao Fundo Municipal de 
Cultura -FMC recursos equivalentes ao que determina o § 3 o do Art. I o, da Lei N ° 
9.560 de 03 de dezembro de 2001, destinados a concessão de incentivo em favor de 
pessoas físicas ou jurídicas, domiciliadas no município de João Pessoa, para a 
realização de projetos culturais. 

Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo, entende-se como Receita 
Própria os recursos considerados de competência tributária municipal. _ U-U- 14 

- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 200 

Art. 34. Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e 
adequações de sua estrutura administrativa, desde que sem aumento de despesa, e 
com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público 
municipal. 

Art35. A criação, expansão ou aperfeiçoamento da Ação Governamental 
que acarrete aumento de despesa será acompanhado de estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes, além de declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Parágrafo Único - Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa 
considerada irrelevante, ou seja, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites dos incisos I e II do artigo 24, da Lei N° 8.666/1993. 

Art. 36. Se o projeto de lei orçamentária de 2005 não for encaminhado à 
sanção do Prefeito do município até o dia 31 de dezembro de 2004, a programação 
dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do total de cada dotação, na forma da proposta remetida à Câmara Municipal. 

§ I o - Considerar-se-á antecipação de crédito, à conta da lei orçamentária, 
a utilização dos recursos autorizados neste artigo. 

§ 2 o - Excetuam-se do disposto-no caput deste artigo, os projetos e 
atividades que não estavam em execução no exercício de 2004. 

§ 3 o - Não se incluem no limite previsto no caput deste art., as dotações 
orçamentárias para atendimento de despesas com: 

I - Pessoal e encargos sociais; 

II - Pagamento de benefícios previdençiários custeados pelo Tesouro 
Municipal e pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Município de João 
Pessoa - IPM; 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 200^ 

m - Pagamento dos serviços da dívida; 

IV - Os projetos e atividades que estavam em execução no exercício de 
2004, financiados com recursos externos e/ou contrapartida; 

V - Precatórios judiciais conforme estabelece o art. 100, da Constituição 
Federal, alterado pela Emenda Constitucional N° 30, de 13 de setembro de 2000 e 
acrescido do Art.78, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 4 o - O procedimento autorizado neste art. poderá ser utilizado até o 
mês da publicação do Quadro de Detalhamento da Despesa a que se refere o art. 34, 
desta Lei. 

Art 37. O Poder Executivo, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados a 
partir da data da publicação da Lei do Orçamento de 2005, publicará o Quadro de 
Detalhamento da Despesa, por unidade orçamentária, inclusive seus fundos, 
especificando cada categoria de programação em seu menor nível, as fontes, os 
elementos de despesa e os respectivos desdobramentos. 

Parágrafo Único - O Quadro de Detalhamento da Despesa será alterado 
em virtude da abertura de crédito adicional ou de fato ou ato que requeira a 
adequação às necessidades da execução orçamentária, observados os limites fixados 
na Lei Orçamentária de 2005. 

Art 38. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário estabelecidos 
no Anexo de Metas Fiscais, o Poder Executivo promoverá, por ato próprio, e nos 
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira. 

§ I o A limitação do empenho descrita no caput deste artigo abrangerá as 
despesas com custeio e de capital, nesta ordem. 

§ 2 o Não serão objeto de limitação de empenho as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas 
ao pagamento de Pessoal e Encargos Sociais, Precatórios Judiciais e Serviço da 
Dívida municipal. 

- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 200: 

§ 3° No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados, dar*se-á' de forma 
proporcional às reduções efetivadas. 

Art. 39. A prestação de contas anual do município será enviada ao 
Tribunal de Contas do Estado e ao Poder Legislativo Municipal, conforme 
determina o artigo 43 e o inciso X, do art. 60, respectivamente, da Lei Orgânica do 
Município de João Pessoa, combinado com o inciso I, § I o , do art. 51, da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 40. O Poder Executivo Municipal enviará à Câmara Municipal de 
João Pessoa, o Projeto de Lei Orçamentária Anual, também em meio magnético de 
processamento eletrônico. 

Art 41. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, EM 02 
DE JULHO DE 2004. 

CÍCERO DE LUi 
PREFE 

FILHO 

Anexo 1 - Metas Fiscais 

Discriminação Variação em R$1,00 
2003 2004 2005 2006 

1- Receitas Não Financeiras 
fl-ii-m-rv-v-vi-vn) 

375.459.235 664.511.174 764.187.850 878.816.028 

II- Receita Orçamentária 379.395.004 671.586.174 772.324.100 888.172.715 
III- Operações de Crédito - - - -
IV- Aplicações Financeiras 3.935.768 7.075.000 8.136.250 9.356.688 
V- Empréstimos Recebidos - - - -
VI- Receita de Privatizações - - - -
VII- Superávit Financeiro - - - -

VIII- Despesas Não Financeiras 
(IX-X-XI) 

374.085.776 666.058.205 765.966.936 880.861.976 

IX- Despesa Orçamentária 380.328.061 671.586.174 772.324.100 888.172.715 
X-Juros 4.108.320 4.506.821 • 5.182.844 5.960.271 
XI- Amortizações 2.133.966 1.021.148 1.174.320 1.350.468 
Xll-Resultado Primário 
(l-VIII) 

1.373.459 (1.547.031) (1.779.086) (2.045.948) 

Xlll-Juros Pagos 4.108.320 4.506.821 5.182.844 5.960.271 
XIV- Juros Recebidos 224.450 258.118 296.835 341.360 
XV- Resu l tado Nominal 
(XI1-XIII-XIV) 

(2.959.311) (6.311.970) (7.258.765) (8.347.580) 

• 

Despesa (Natureza da Despesa) 380.328.061 480.272.217 552.313.050 635.160.007 
Despesas Correntes 354.571.297 386.250.236 444.187.771 510.815.937 

r — 
Pessoal e Encargos 205.074.124 206.615.575 237.607.911 273.249.098 
Juros e Encargos da Divida 4.108.320 4.506.821 5.182.844 5.960.271 
Outras Despesas Correntes 145.388.853 175.127.840 201.397.016 231.606.568 
Despesas de Capital 25.756.764 93.971.981 108.067.778 . 124.277.945 
Reserva de Continência 50.000 57.500 66.125 

Receitas (Categoria Econômica) 379.395.004 671.586.174 772.324.100 888.172.715 
Receitas Correntes 366.506.683 582.481.824 669.854.098 770.332.212 
Receita Tributária 70.857.230 106.189.513 122.117.940 "140.435.631 
Receita Contribuição 8.572.495 18.865.300 21.695.095 24.949.359 
Receita Patrimonial 3.936.442 9.350.000 10.752.500 12.365.375 
Receita de Serviços 2.793.528 3.156.000 3.629.400 4.173.810 
Transferência Correntes 284.289.037 451.296.203 518.990.633 596.839.228 
Outras Receitas Correntes 20.192.407 27.567.366 31.702.471 36.457.842 
Dedução PI Formação Fundef 24.134.456 33.942.558 39.033.942 44.889.033 
Receitas de Capital 12.888.321 89.104.350 102.470.003 117.840.503/ 

S e b a s t i ã o F e i t o s a 
Sscrulàrlí adjunto rio Fmiwç « 
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Anexo II - DwmostraçSo da» Matas Fiscais de 2003 

Discriminação Despesa / Receita Dlferen ça 
EstlmadoPrevIsto Realizado Vir nom %(+/-) 

Despesa (Natureza d a Despesa) 607.828.609 380.328.061 (227.500.547J -37,428 
Despesas Correntes 511.389.633 354.571.297 (156.818.336) -30,665 
Pessoal e Encargos 252.172.080 205.074.124 (47.097.955) -18,677 
Juros e Encargos da Dfvida 5.805.846 4.108.320 (1.697.526) -29,238 
Outras Despesas Correntes 253.411.708 145.388.853 (108.022.854) -42,627 
Despesas de Capital 96.388.975 25.756.764 (70.632.211) -73,278 
Reserva de Contigêncla 50.000 - (50.000) 0 

Receitas (Categoria Econômica) 607.828.609 379.395.004 (228.433.605) -37,582 
Receitas Correntes 528.569.389 366.506.683 (162.062.706) -30,661 
Receita Tributária 85.797.817 70.857.230 (14.940.587) -17,414 
Receita Contribuição 31.428.000 8.572.495 (22.855.505) 
Receita Patrimonial 8.625.559 3.936.442 (4:689.117) -54,363 
Receita de Serviços 3.186.000 2.793.528 (392.472) 
Transferência Correntes 377.273.612 260.154.581 (117.119.030) -31,044 
Outras Receitas Correntes 22.258.401 20.192.407 (2.065.994) -9,2819 
Dedução PI Formação Pündef 34.572.215 24.134.456 (10.437.759) 
Receitas de Capital 79.259.220 12.888.321 (66.370.899) -83,739 

Ricardo 
Se6*sti&o ^osa 
SMStírl.! ( * ' < ' ' ' ' ' 

Evolução do Patrimônio Liquido nos Últimos Três Anos 

3T-

Ano Referência Valor em R$ 1,00 Variação em relação 
Exercício Anterior (%) 

Exercfclo de 2001 158.077.054,22 100.00 
Exercfclo de 2002 146.770.540,44 -7,15 
Exercício de 2003 137.947.675.20 -6,01 

OBSERVAÇÕES: 

1) Ativo Real compreendendo o ativo financeiro mais ativo permanente (R$ 211.314.787,69), 
menos o Passivo Real, compreendendo o Passivo Financeiro mais o Ativo Permanente / 
Divida Fundada Interna (R$ 73.681.900,18), Igual à R$ 137.947.675,20 

2) Vale enfatizar que no triênio 2001/2002, nfio houve alienação Imobiliária, o que também 
previsto para o próximo triênio. 

Seôc-s t ido J e i t o s a 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

Em R$ 1,00 
ANO MONTANTE DA DIVIDA TOTAL 

2001 43.520.313,38 43.520.313,38 
2002 44.519.957,65 44.519.957,65 
2003 49.350.177,31 49.350.177,31 
2004 51.817.686,18 51.817.686,18 
2005 54.408.570,49 54.408.570,49 
2006 57.128.999,02 57.128.999,02 
2007 59.985.448,97 59.985.448,97 

TOTAL f\ 360.731.153,00 360.731.153,00 

DEMONSTRATIVO DA DIVIDA 

Ricardo l^Â^^^^p 
CR C í ^s»<w'R?/n-3 

Szè&stião Feitosríi 
Sacwtsiio *<Si>«it9 *> finança* 

ANO PRINCIPAL DA DIV. JUROS SOBREA A OUT. ENC. SOBRE A ENC.S/ OP. DE TOTAL 
CONTRATUAL DIV. POR CONT. DIVIDA CREDITO POR 

2001 2.108 3.374 71 -0- 5.553 
2002 2.136 3.296 88 -0- 5.520 
2003 2.127 4.012 96 -0- 6.235 
2004 2.340 4.414 106 i 100 6.960 
2005 2.574 4.855 117 110 7.656 
2006 2.831 5.341 129 121 8.422 
2007 3.114 5.875 142 133 9.264 

TOTAL / 17.230 31.167 749 464 49.610 



RISCOS FISCAIS 

O Município de João Pessoa, apresenta equilíbrio em relação aos 
riscos ficais isto porque as obrigaçSes que possam comprometer o desequilíbrio 
financeiro do município tais conío: endividamento junto ao setor financeiro, emissão de 
títulos públicos, despesas realizadas acima dos limites anteriormente orçados, saldo em 
restos a pagar... etc. não põem em risco futuros exercícios financeiros, uma vez que 
nossa administração de forma responsável e precavida, vem respeitando as metas 
estipuladas na LDO, em compatibilidade com a L O A e conseqüentemente a 
programação de execução orçamentária e financeira. Também c cuidado desta 

administração os cortes quando necessários na despesa pública, sempre que a receita IZSiflo atingir o. índices por nôs estimado. O que nos trás equüíbno na 
execução do exercício e não comprometimento para exercícios futuros. 

João Pessoa, 30 de janeiro de 2004 

PwWI 
Se6«istiao Teitosa 
S f W S U T r f o <V> Finanças 

RENUNCIA FISCAL 

msumm 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Renúncia/Isenção de IPTU 623.824,43 661.253,89 700.929,12 742.984,86 787.563,95 I 834.424,01 I 
Incentivo Fiscal Pró-Cultura 1.288.070,00 1.365.364,80 1.447.286,68 1.534.123,88 1.595.488,84 | 1.643.353,50 | 
Adesão ao FAIN : | 

IPTU 239.418,40 253.783,50 269.010,51 285.151,14 302.260,21 I 
332.486,23 j Quota-parte ICMS 1.215.942,34 1.288.898,88 1.366.232,81 

mmmmm 
1.448.206,77 1.535.099,18 1.6J26.437J8J 

Fonte - Registros e controles existentes na Secretaria das Finanças 
a) Aplicou-se a inflação prevista,.de 6%, a partir do exercício de 2000. Para o exercício de 2004, foi aplicado o percentual de 
4% para o incentivo fiscal de projetos culturais e, 3% para 2005; 
b) Impacto orçamentário /financeiro: inexistente 
c) Na forma como vêm sendo, tradicionalmente, projetadas as receitas, o valor da renúncia fiscal é um dado que não compõe 
a receita, pois que sendo esta estimada pelo valor líquido, nela não está embutido o valor renunciado. 
d)lnflação prevista para 2004 - 5,95 

Sebastião Feitosa Alves 
Secretário Adjunto d a s Finanças 

W i l s o n Dantas Filho 
A s s e s s o r da SEFIN 

• * . ' . + * • • : ' 'ÃNEXODAS-PRIORIDÍÍbÉS E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL "T^0^WW^^^^m 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL 

Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
Unidade 
Medida Meta 2005 

Administração Geral Ampliar a Câmara Municipal como forma de garantir o atendimento das 
demandas políticas e o aumento da capacidade de atendimento e da reali
zação dos serviços legislativos 

Prédio a Ampliar Prédio 01 

ÓRGÃO: COORDENADOR1A DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
Unidade 
Medida Meta 2005 

Administração Geral Proporcionar aos diferentes setores do Órgão, recursos computacionais 
capazes de apoiar eficazmente o trabalho de analises, processamentos, 
companhamhentos e avaliações das ações necessárias as viabilizações 
das atividades fins dos setores 

Notebook Pentium a Adquirir 
Máquinas Fotográficas digital 
Profissional a Adquirir 
Scanner a Adquirir 
Computadores a Adquirir 

Unidade 

Unidade 
Unidade 
Unidade 

02 

02 
01 
27 
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ORâÃO: GABINETE DO VICE - PREFEITO 

Subfunção: Objetivo * Denominação da Meta 
Unidade 
Medida Meta 2005 

Assistência Comi nitária Atender e orientar o Público a pleitos encaminhados aos Diversos Órgãos 
competentes da Estrutura Municipal, bem como fornecer à assistência fi
nanceira à pessoas carentes, entidades e estudantes destinada a comple
mentar despesas nas áreas de Saúde e Educação 

Poplulação a Beneficiar Pessoa 2.500 

ÓRGÃO: GABINETE CIVIL 

Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
Unidade 
Medida Meta 2005 

Assistência Comunitár. a Executar ações de caráter oficial com o objetivo de amparar e proteger pes
soas em geral, individual ou coletivamente em especiai as das classes mais 
carentes. 

Poplulação a Beneficiar Pessoa 2.500 

ÓRGÃO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
Unidade 
Medida Meta 2005 

Ação Judiciária 

Tecnologia da Inforr, lação 

Fagar Ações impetradas contra o Município 

Proporcionara produção de um Sistema Integralizado no Campo Jurídico 
possibilitando o acompanhamento informatizado e sequenciado de um dé
bito desde o Fato Gerador- passando pelo lançamento da CDA até o ajui-
zamento da execução fiscal. 

-.. 

Precatórios a serem pagos 

Software a Adquirir 
Hardware a Adquirir 

Processos 

Unidade 
Unidade 

inclusão até 
01/07/2004 

15 
40 

ÓRGÃO: SECH ETÁRIA Dt; ADMINISTRAÇÃO 

" ~" """"] Unidade 
Subfunçüo: Prioridade Denominação da Meta Medida Meta 2005 

Comunicação Social Manter Sistema Gerencial mais eficaz em todos os setores dò Poder Pú - Eventos Culturais a Realizar Evento 12 
' ^ - blico Mui «cipal através do desenvolvimento de uma política sistemática de Apromorar o Coral da SEAD Coral 01 

valorizaç ão do servidor público. Rotina a Implantar Rotina 01 
Semana do Servidor a Realizai Evento 01 

Formação Je Recursos Promove r df; forma integrada a capacitação, a qualificação e a reciclagem Servidor a Treinar Servidor 1.500 
Humanos dos servidores públicos municipais com o objetivo de alcançar o melhor Treinamento a Realizar Treinament 40 

desemper.no das ações administrativas Equipamentos a Adquirir: 
Máquina Fotográfica Unidade 01 
Data Show Unidade 01 
Microfones Unidade 02 
Gravadores Unidade 02 
Bebedouros Unidade 02 
Vídeos Unidade 02 
DVDs Unidade 02 
TV 29 Polegadas Unidade 02 
Microsistem Unidade 02 

Custódia e Reintegração identificar e atender os servidores municipais portadores de dependência Fortalecer o Centro de Reabi Centro 01 
Social quínica através de pesquisa realizada junto aos Órgãos pelo Centro de Re litação dos Dependentes Quí

cuperação dos Dependentes Químicos micos 

Administração Geral Manter em bom estado de conservação o Centro Administrativo,contribuin- Centro a Manter Centro 01 
do para a garantia e zelo do Patrimônio Público Municipal. 

Administração Geral Manter Sistemas Gerenciais Integrados de Controle das Despesas Públicas Aperfeiçoar: 
Sistema Patrimonial de Esto
que Sistema 01 

I ••/'/'']•• Sistema de Compras/Fornec. Sistema 01 

http://desemper.no
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Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
Un.aade 
Medida 

Meta 2005 

Atenção Básica 

Atenção Básica 

Atenção Básica 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatória! 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatoriai 

Atender o trabalhador acometido de doenças causadas pelo trabalho;«promq| 
vendo campanhas preventivas, visando conscientizar o trabalhador dos pre
juízos causados por sua ausência. 

Divulgar as ações de saúde envolvendo todos os profissionais das diversas 
especialidades num grande evento 

Assegurar ao sistema de informação suporte administrativo e financeiro ne
cessário para alimentação de dados sobre as ações de saúde 

Implementar ações de combate as doenças sexualmente transmissíveis e 
reduzir a incidência e a transmissão das DST/AIDS 

Prestar assistência aos portadores de distúrbios mentais nos níveis secun
dários da atenção básica 

Manter em condições de funcionamento os CAPS, proporcionando melhor 
atendimento ao usuário 

Intensificar o programa de combate à tuberculose objetivando a redução da 
incidência de casos no município 

Trabalhadores a serem 
Assistidos 

Feira a Promover 

Usuário 

Feira 

Dados do cadastro a AlimentaH Dados 

Centro de Atenção Psicosso- | Unidade 
ciai (CAPS) a Implantar 

CAPS a Manter ICentro 

Programa a Manter Programa 

Expandir a demanda hospitalar com a criação de novos leitos, oferecendo ad, 
usuários condições mais condignas de tratamento. 

Equipar e implantar os centros de saúde especializados (policlinicas), um 
em cada distrito sanitário visando um melhor serviço ao usuário do SUS 
com atendimentos especializados, reunidos em um so local. 

Instalar o laboratório geral, adequar e modernizar o setor de urgência e eme] 
gência e de raio X.atiingindo uma melhor qualidade em seus objetivos 

Assegurar recursos financeiros para o atendimento de problemas de saúde 
lcorrjmédia e alta complexidade na área hospitalar 

Leitos Hospitalares a | Leito 
Instalar 

Centros de Saúde a Equipar I Centro 

Hospital Geral Santa Isabel a [Hospital 
Adequar e Modernizar 

Unidades Hospital, e Ambulato)Unidade 
riais a Contratar ou Gonveniar 

300 

05 

200.000 

03 

05 

01 

60: 

05 

01 

25 

Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
unidade 
Medida 

Meta 2005 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatória! 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
lAmbuiatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial 

Suporte Profilático e 
Terapêutico 

Vigilância Sanitária 

Dotar as unidades básicas de saúde de infraestrutura capaz de atender concjAções 
namente a população 

de Infraestrutura básica 
a Equipar 

Assegurar recursos financeiros para o atendimento de problemas de saúde 
com média e alta complexidade, tais como: internações ambulatorial, quimio 
terapia, radioterapia, ressonância magnética, etc. 

Adaptar e conservar unidades de saúde com o objetivo de proporcionar 
melhor atendimento médico hospitalar à comunidade 

Promover o atendimento especializado ao idoso em ambiente adequado 

Assegurar recursos técincos e financeiros necessários à realização de açõe| 
de proteção e habilitação do idoso 

Implementar o atendimento laboratorial nos bairros, dotando os laboratórios 
de novos e modernos equipamentos 

Atender a população carente no tocante a realização de exames laboratoriai: 

Promover o atendimento especializado a pessoas acometidas de doenças 
crônico-degenerativas 

Desnvolver ações que visem o abastecimento de produtos profiláticos ou 
terapêuticos nas unidades básicas de saúde e hospitalares 

Reestruturar as ações de vigilância sanitária no município, reforçando a sua 
atuação de fiscalização e de controle das condições sanitárias dos estabele
cimentos industriais de transformação de alimentos, de fabricação de bebid̂  
de remédios e drogas prestados à população. 

Unidades Ambulatoriais a 
Manter 

Unidade de Saúde a Manter e 
Equipar 

Centro de Reabilitação do 
Idoso a Reformar e Equipar 

Idosos a Assistir 

Laboratório de Análises e Pato 
logias a Reequipar 

Exames a Realizar 

Atendimento Especializado a 
Realizar 

Produtos Profiláticos e Tera
pêuticos a Abastecer 

Fiscalização a Realizar 
Ações de Saúde e de Farmáci 
a Realizar 

Unidade 

Unidade 

Unidade 

Centro 

Usuário 

Unidade 

Exame 

Unidade 

Unidade 

Unidade 
Unidade 

09 

30 

01 

01 

2.000.000 

110.000 

800 

900! 
715 
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Subfunção: Objetivo Denominação da Meta 
uniaaae 
Medida 

Meta 2005 

Vigilância Sanitária Implementar o sistema de vigilância em saúde, visando a estruturarão sistê
mica da vigilância epidemiológica e ambiental 

Fiscalização e Ação de 
Saúde a Realizar 

Unidade 500 

Vigilância Sanitária 

Promover Investigações Epidemiológicas de casos notificados, surtos e 

óbitos por doenças específicas. Combater à proliferação de agentes 

transmissores de doenças que possam vir a se transformar em epidemias; 

além de desenvolver Campanhas de Vacinação e de esclarecimentos à 

população 

Campanhas a Realizar 
Visitas a Realizar 

Campanha 
Visita 04 

100 

Vigilância Epidemiológica Promover ações de prevenção, controle e eliminação de zoonoses, 
erradicar a raiva animal e realizar a avaliação do nível de infestação nos 
diversos tipos de roedores nos bairros de João Pessoa, alem de campanha 
de vacinação anti-rábica animal 

Campanhas de 
Conscientização a Realizar 
Campanhas de Vacinação a 
Realizar Desratização a 
Realizar 

Campanha 
Campanha 

Unidade 

04 
1.8O0 

23 

Vigilância Epidemiológica Promover a melhoria das ações do programa de controle da Hanseníase 
objetivando sua eliminação. 

Campanhas a Realizar Campa
nha 

02 

LEIN.° . 1 0 . 2 7 8 , DE 0 7 DE j u h l o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA MÁRCIA CARNEIRO 
MORAIS OE OUVEIRA E. DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIA S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QVE O PODER LEG1SIATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de má MÁRCIA CARNEIRO 
MORAIS DE OLIVEIRA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art 2"-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°-Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o • DE 2004. 

CÍCERO DE LUCE) 
Prefeito 

ILHO 

LEIN." 1 0 . 2 7 9 < D E 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

i>r\o\ir\ i de m, i JOSUÊ URA OB MEIO 
E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIA 1 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Ia- Fica denominada de rua JOSUÉ LERA DE MELO, 
uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3"- Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UCEÉ4/FILHO 
Prefeito1 

LEIN.• 1 0 . 2 8 0 , DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE MA ANTÔNIO LUIZ OE 
ARAÚJO I. DA OI IRUi UOIWI \ í /<<« 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua ANTÔNIO LUIZ DE 
ARAÚJO, artérias públicas desta Cidade, localizada no Altiplano Cabo Branco, 
ainda sem denominação oficial. 

Art 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3"-Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCE) 
PrefeiU 

ILHO 
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LEIN.' 1 0 . 2 8 1 , DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DENOMINA M MA EDELTRUDES 
FERREIRA BARACUHY E DA OVTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO J)0 MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISIATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua EDELTRUDES 
FERREIRA BARACUHY, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art. 2"r„Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°-Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UC&á. FILHO 
Prefeito 

LEIN.' 1 0 . 2 8 2 , DE 0 7 pjr J u l h o DE 2004. 

DENOMINA W.-MIA, EDITH TOSCANO 
VARANDASEDÁOVTRASPROVIDÊNCIAS. 

LEIN.'. 1 0 . 2 8 4 , DE 0 7 •DE j u l h o DE 2004. 

DR.XOWX-1 DT RIA ALUIZIA LEONARDO 
00$ SANTOSi JM UimiS PR01IDÚCUS-

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua ALUIZIA LEONARDO 
DOS SANTOS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art. 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3° - Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEgA-TILHO 
Prefeito 

LEI N." 1 0 . 2 8 5 DE _ 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DE\(".1)\A DF RVA ARTHUR GOMES OE 
FARIAS m 1 VI IRKl'KOUl>KNCI.lS 

< 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. I" - Fica denominada de rua EDITH TOSCANO 
VARANDAS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art 2° -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3'- Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua ARTHUR GOMES DE 
FARIAS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art. 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°-Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM O? DE J u l h o DE 2004. 

J k - 0 
CÍCERO DE LUCENÁ FILHO 

Prefeito 

LEI N." 1 0 . 2 8 3 , DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RtJA Proftssofa CARMEN 
COELHO OE MIRANDA FREIRE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

" , ' O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua Professora CARMEN 
COELHO DE MIRANDA FREIRE, uma das artérias públicas desta Cidade, 
ainda sem denominação Oficial. 

Art 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°-Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

CÍCERO DELUCEi 
Prefeito 

1LH0 

0s~ 
CÍCERO DE LU CENA FILHO 

Prefeií 

LEIN. ° 1 0 . 2 8 6 DE O? DE j u l h o DE 2004. 

fl \(i\ll\-í 1)1 ftf I MARIA GOMES DOS 
SANTOS EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE 0 PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua MARIA GOMES DOS 
SANTOS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art. 2°-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°- Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UCENA JFILHO 
Prefeito' 



PAG.030/29 N ? 912 JOÃO PESSOA, 01 Â 07 DE JULHO DE 2004 SUAJtóTO OFICIAL 

LEIN.° 1 0 . 2 8 7 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA mmJA ANA ALVES CHAVESE 
1)À OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EV SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua ANA ALVES CHAVES, 

uma das artérias pública desta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°-Revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 

_ DE i u l h n DE 2004. EM 0 7 

J2.-_ 
CÍCERO DE LUCE 

Prefeito 

LEIN.° 1 0 . 2 8 8 DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA Governador CLOVIS 
BEZBRRA CAVALCANTI E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISIATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua Governador CLOVIS 
BEZERRA CAVALCANTE, artéria pública desta Cidade, localizada na 
Quadra 58, Conjunto Cidade Verde, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°~ Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 07 DE JULHO DE 2004. 

C/J j j 
CÍCERO DE LUCÍnAFILHO 

Prefeito 

LEI N. ° 1 0 . 2 9 0 , DE O? DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA Z«? RM JOSÉ BÂRBAtMO 
FILHO E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua JOSÉ BARBALHO 
FILHO, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2°-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°-Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

LEIN.0 1 0 - 2 8 9 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

I)> \0)fl\ i DF Rt 1 Gmnnador TARCÍSIO 
DE MIRANDA BURITI I: VA OI1ILW 
i'ro\ mr\t / , iv 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua Governador TARCÍSIO DE 
MIRANDA BURITI, artéria pública desta Cidade, localizada na Quadra 53, 
Conjunto Cidade Verde, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2o-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°~ Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃOJ>ESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UCEN/yFILHO 
Prefeittiy 

LEIN." 1 0 . 2 9 1 ,DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

lil\l>Hf\ ^ Dl RIA GENUARIA MARIA DE 
UMA 11> j m itu s PHttvtprwi rv 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO, DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1" - Fica denominada de rua GENUARIA MARIA DE 
LIMA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2°- O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
30 (trinta) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art. 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TM, 
"eCT^^ S(~'P/CIjÁR0 e E m P r e s a Brasileira de Correios e Telégrafos -

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UCENÀJlLHO 
Prefeito 

LEIN.' 1 0 . 2 9 2 , DE 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

DLMMIW f>k 1(14 ÍTALO BRUNO 
SOARES DE SOUSA I DA Ut IR\S 
PROÍIDLSUM. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Ia- Fica denominada de rua ÍTALO BRUNO SOARES 
DE SOUSA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. . . 

Art 2° -0 Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
30 (trinta) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
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TELEMAR, 01, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCE^A/huiO 
Prefeito 

IEIN.' 1 0 - 2 9 3 DE 0 7 DE J u l h 0 DE 2004. 

DENOMINA DE RUA ROSA MARIA 
JOSÉ &0$ SANTOS fi DÁ OUTRAS 
rnovwÊNcm. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua ROSA MARIA JOSÉ 
DOS SANTOS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trina (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da.referida rua, junto a SAELPA, CAüEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

EM 0 7 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 

DE . j u l h o DE 2004. 

a . 
CÍCERO DE LU CE! 

Prefeito 

LEIN.° 1 0 . 2 9 4 , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DB ROA AMARA SANDRA ALVES 
OOS SANTOS E l)Â OUTRAS PROVÍNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGIS1ATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua AMARA SANDRA 
ALVES DOS SANTOS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

EM 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 

0 7 DE , 1 u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LÚCENjÁ FILHO 
Prefeito 

LEI N.' 1 Q - 2 9 5 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

D / V M / / M DL Rt'-\ BLISÍA MENDES 
mÇHAO»jeuAWirMMnwu\u*. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1" - Fica' denominada de rua ELISÍA MENDES 
MACHADO, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art. 3° - O Poder Executivo por. intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos _ -
ECT. 

Art 4° ; Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCE^A/FILHO 
Prefeito 

LEIN.' 1 0 - 2 9 6 , ])E 0 ? DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA m RVA wvuímai, 
ANTÔNIO OÒS SANTOS E DÁ OUTRAS 
moriDÊNcràs. 

, O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua LOURIVAL ANTÔNIO 
DOS SANTOS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art. 2° - 0 Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art. 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM j u l h o DE JULHO DE 2004. 

CÍCERO DE LUC 
Prefeito 

FILHO 

LEIN.' 1 0 . 2 9 7 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA m-MIA AMILTON TRAVASSQS 
0B MOURA SJOA QVTRASJWmD&fCIAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1°- Fica denominada de rua AMILTON TRAVASSOS 
DE MOURA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art. 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -

Art. 4° - Esta- Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DEL 
Prefeito 

FILHO 



PÃ6.032/29 N 2 912 JOÃO PESSOA, 01 Á 07 DE JULHO DE 2004 

LEIN." 1 0 . 2 9 8 , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

Dr\0\fí-\ 1 Dl, RIA MARIA DE FÁTIMA 
ALVES I D4 orntilPntM IDI V Y 1 S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1' - Fica denominada de rua MARIA DE FÁTIMA 
ALVES, unia das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

EM 0 7 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 

_ DE -1"lho DE 2004. 

CÍCERO DE LUC&tÁ FILHO 
Prefeito 

LEIN." 1 0 . 2 9 9 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

àmomm m ma AmotpLomEtiç&m 
SILVAEDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art T - Fica denominada de rua ADAUTO LOURENÇO 
DDA SILVA, artéria pública desta Cidade, localizada no Bairro de Monsenhor 
Magno, na Quadra 33, Lote 42, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE .1ulho DE 2004. 

CÍCERO DE LUCi 
Prefeito 

LEIN.' 1 0 . 3 0 0 DE 0 7 DE 

FILHO 

j u l h o DE 2004. 

DC\'OU!\ í lif- RUA IRENALDO RAMOS DA 
PENHA 1.1) iUl IKAS l'ROVJl)Ê\rj,i\ 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1" - Fica denominada de rua IRENALDO RAMOS DA 
PENHA, artéria pública desta Cidade, localizada no Bairro de Monsenhor 
Magno, na Quadra 03, Lote 42, ainda sem denominação oficial. 

Art 3°-O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UCEMFILHO 
Prefeito1 

LEIN.' 1 0 - 3 0 1 - , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DI\(>\II\4 Dl. Rl.i JOÃO GONÇALVES 
RIBEIRO E Dt OI. IR 1S 1'ROHJJi \ í /1S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua JOÃO GONÇALVES 
RIBEIRO, artéria pública desta Cidade, localizada no Bairro de Paratibe, ainda 
sem denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 v - 1 ' l DE j u l h o DE 2004. 

a -
CÍCERO DE LUCEÉA/FILHO 

Prefeito^ 

LEIN.' 1 0 - 3 0 2 , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

Dl \OMIXt Í>L RIA MANOEL BELARMINO 

FEITOSA 11)4 OI IR i <> PHOl IDfiM IU 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1" - Fica denominada de rua MANOEL BELARMINO 
FEITOSA, artéria pública desta Cidade, localizada no Bairro de Monsenhor 
Magno, na Quadra 34, Lote 42, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEs 
Prefeito Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 

trinta (30) dias, a colocação das placas indicativas. 

file:///OMIXt
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LEIN." 1 0 . 3 0 3 ,DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA m KVA RAIMUNDA LOPES DA 
SILVA, U VÁ OUTRAS^PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER I.EGISLAIIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: „ 

Art. 1° - Fica denominada de rua RAIMUNDA LOPES DA 
SILVA, artéria pública desta Cidade, localizada no Bairro de Monsenhor 
Magno, na Quadra 30, Lote 42, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2o- O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE juThn DE 2004. 

! 

CÍCERO DE L UCENAJ^IIJIO 
Prefeito 

LEIN." 1 0 . 3 0 4 , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA MANOEL EDUARDO 
FERNANDES E BÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Ia - Fica denominada de rua MANOEL EDUARDO 
FERNANDES, artéria pública desta Cidade, localizada na Comunidade TAIPA, 
no Conjunto Residencial Costa e Silva, ainda sem denominação oficial. 

Art 2° -O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3" - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. ' 

Art 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM Q7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEMFILHO 
Prefeito^ 

LEIN." 1 0 . 3 0 5 , DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA ZILTON PONCIAN0 DA 
SILVA F. DÂ ÜÜTRASTROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISIATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1' - Fica denominada de rua ZILTON PONCIANO DA 

Art 2°- O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta dias, a colocação das placas indicativas. 

Art. 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederámo cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT 

Art 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

EM 0 7 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
_ DE . j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEl 
Prefeito 

ILH0 

LEIN." 1 0 . 3 0 6 DE 0 7 . DE . j u l h o DE 2004. 

Dl \OMI\ t DL KL 4 MARIA NAZARÉ 
RIBEIRO DA SILVA L IM OI / /MS 
PIUNMFISR IAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua MARIA NAZARÉ 
RIBEIRO DA SILVA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art. 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação 
das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

EM 0 7 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 

_ DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUC^NÁ FILHO 
Prefeito 

LEI N. " i o 3 0 7 , DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DISO\I1\ 1 Dl RUA IV U.DOM1RO hO\t V.l I S 
IHSUS, EDA Ol"iRAS PRO\ IDh\CIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de ma WALDOMIRO 
GONÇALVES DANTAS, uma das artéria.s públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial, 

Art 2" - O Poder Executivo Municipal providenciará a 
colocação das placas indicativas. ' 

Art. 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, 
TELEMAR, TIM, 01, BCP e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 07 DE . j u l h o DE 2004. 

a - -
CÍCERO DE LUCEi 

Prefeito 
ILHO 

SILVA, artéria pública desta Cidade, localizada no Bairro de Monsenhor 
Magno, na Quadra 38, Lote 42, ainda sem denominação oficial. 
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LEI N.0 1 0 . 3 0 8 DE 0 7 J u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RVÃ MAMA MISTY 
RODRIBUÉS VARELA E nÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Io - Fica denominada de rua MARIA MISTY 
RODRIGUES VARELA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art 2° -O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3o - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadaslramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEi 
Prefeito 

L E I N • 1 0 . 3 0 9 DE 0 7 DE 

ILIIO 

J u l h o DE 2004. 

DENOMINA -m RUA Estudante • JÚLIO 
CEZAR SOARES DA SILVA (Belo} E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISIAT1VO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua Estudante JÚLIO CEZAR 
SOARES DA SILVA (Belo), uma das artérias públicas desta Cidade, ainda 
sem denominação oficial. 

Art 2° - O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
trinta dias, a colocação das placas indicativas; 

Art. 3°' - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUi 
Prefe, 

FILHO 

LEIN.' 1 0 - 3 1 0 .DE 07 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DF MA EDUARDO BATISTA DE 
VASCONCELOS PD í OI lli 1 \ PROI Wf.M J 1 s 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1" - Fica denominada de rua EDUARDO BATISTA DE 
VASCONCELOS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem 
denominação oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação 
das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR OI BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

* Art •%" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE i ,Tinn DE 2004. 

C 
CÍCERO DE LUC 

Prefeito 
FILHO 

LEIN." 1 0 . 3 1 1 , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

Dl \ f W A I OI- RIA MANOEL JOSÉ DA 
SILVA IDA OCUiXS PROILULSU\S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua MANOEL JOSÉ DA 
SILVA, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art 2"-O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação 
das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM O? DE . j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LÜÜ 
Prefeiti 

FILHO 

LEI N.° 1 0 . 3 1 2 ,DE 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

Dl \0\fl\A Dk 1 /1K/4 l)i US 
DO V I S C / W Í M V I. D4 OUTRAS 
PRtmi>L,\U-\S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1" - Fica denomina de Praça MARIA DA LUZ DO 
NASCIMENTO, logradouro público localizado nesta Capital, entre as 
Quadras 11 e 12, Gauchinha II, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

Art. 3o-Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEtiAsfilLHO 
Prefeito 

file:///0/fl/A
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LEIN.' 1 0 , 3 1 3 , DE 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

iWi.il» -< Wí.VINV'! DO St)l>> t i ' 
í v J ,}! Jl?l i i S/ , x 

IQX tPAMs VI0^' OML t 'i itf, }*, , (), i, '/j/1,1 \, • 
' 'A./Í -Y/iy '•'iW'."') C') ;>i ; \, •>'.'} ( "j.,,;/ ,','/' 

*'( OP,*)h-u, AO „•) p, it' U'\''> f 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DOCE MÃE DE DEUS E 
ADOTA OtTlRAS PROVIDÊNCIAS 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art Ia - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos 
termos desta Lei e das normas em vigor, a proceder à Mudança de Uso do 
Solo da área destinada a "Equipamentos Comunitários", localizada no Setor 
39, Quadra 155, Lote 60, no Conjunto Ernesto Geisel, nesta Capital. 

Art 2° - A área de terra objeto da presente mudança de uso, 
totalizando 2.337,50m', apresenta as seguintes dimensões e confrontações: ao 
Norte, numa extensão de 42,00m, no limite com a Rua João Ernesto Andrade; 
ao Sul, numa extensão de 55,00m, no limite com a Rua Projetada; ao Leste, 
numa extensão de 32,50m, no limite com área remanescente da mesma 
Quadra e a Oeste, numa extensão de 40,00m, no limite com a Rua Vicente 
Cozza. 

Art 3° - Compete, ao Poder Executivo autorizar a alienação 
da área descrita no artigo anterior e transferir o seu domínio para 
incorporação ao patrimônio do Instituto de Educação Doce Mãe de Deus, 
situado a Rua Pastor José de Oliveira n" 149, nesta Capital, com a finalidade 
de ampliação de uma escola, a fim de atender aos interesses da comunidade 
do Conjunto Ernesto Geisel, nesta Capital. 

Art 4° - A transferência de domínio da área dar-se-á sob a 
forma de doação com encargo, nos termos do art. 1.180, do Código Civil 
Brasileiro, combinado com o § 4o, do art. 17, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Art 5° - O valor global da área de terra de que trata esta 
Lei, mediante laudo técnico emitido em caráter oficial, pela Comissão de 
Desapropriação e Avaliação de Imóveis da Prefeitura Municipal de João 
Pessoa, vinculada à Secretaria de Planejamento, obedecidas todas as normas 
aplicáveis à espécie, é de R$ 35.062,50 (trinta e cinco mil, sessenta e dois 
reais e cinqüenta centavos). 

Art 6° - Fica concedido o prazo de 02 (dois) anos, a contar 
da publicação desta Lei, para construção das obras de que trata o art. 3" 
desta Lei, não podendo sob qualquer hipótese, ser-lhe dada destinação 
diferente, sob pena de ser a doação com encargo revogada, sem que a 
entidade perceba qualquer indenização por benfeitorias nelas realizadas. 

Art 7° - Incumbe ao Poder Executivo as providências 
complementares necessárias ao pleno e fiel cumprimento da presente Lei. 

Art 8°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 9"- Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM o? DE j „ 1 h o / / , DE 2004. 

CÍCERO DE L Ut 
Prefeí, 

LEI N.° 1 0 . 3 1 4 ,DE 0 7 DE j u l h o 

ILIIO 

DE 2004. 

AUTORIZA í> PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A FAZER CONCESSÃO DE 
MUÊITÔ XBÂL DE USO DE IMÓVEL E 
DÁ ÓUTRAU PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. I" - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos 
termos desta Lei e das normas em vigor, afazer a Concessão de Direito Real 
de Uso de um terreno pertencente ao patrimônio do Município, à Paróquia 
Santíssima Trindade;pertencente à Arquidiocese da Paraíba. 

Art. 2° - O terreno de que trata o artigo anterior fica situado 
no Loteamento Parque do Sol II, Bairro Valentina de Figueiredo, nesta 
Capita^ apresentando as seguintes dimensões e confrontações: ao Norte, 
40,00m, de extensão, no limite com a Rua Projetada n" 05; ao Sul, 40,00m 
de extensão, no limite com a Rua Projetada n" 06; a Leste, 40,00m de 
extensão, no limite com a Rua Projetada n" 08 a Oeste, 40,00rn de extensão, 
no limite com a Via Coletora VC-01, inscrita atualmente no Cadastro 
Imobiliário sob o n" Setor 56, Quadra 113, Lote 0040, perfazendo uma área 
total de 1.600,00m2. 

Art. 3" - O imóvel constante desta Lei será destinado à 
construção de obras sociais da referida Paróquia, não podendo ser-lhe dada 
destinação diferente, sob pena de ser a Concessão revogada, sem que a 
entidade perceba qualquer indenização por edificação ou benfeitoria nele 
realizadas. 

Art. 4o - F'ica concedido o prazo de 02 (dois) anos, a contar 
da publicação desta Lei, para a construção das obras de que trata o artigo 
anterior, findo o qual será a Concessão^cancelada, retornando a posse do 
imóvel ao Patrimônio do Município. 

Art. 5" - Fica a Procuradoria Geral do Município, 
encarregada de representar o Executivo Municipal nos atos de lavratura de 
Escritura Pública da concessão mencionada. 

Art. 6" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ari. 7" - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE'LÜCEÍA/ILH0 
Prefeito 

LEI N.u 1 0 . 3 1 5 ,DE 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A FAZER CONCESSÃO BE' 
DIÁEJfO REAL DEVSB DE IMÓVEL E 
DlOlTRA\PROVlDÍ\(HS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1" - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos 
termos desta Lei e das normas em vigor, a fazer a Concessão de Direito Real 
de Usô de um terreno pertencente ao patrimônio do Município,.à Paróquia 
Santíssima Trindade, pertencente à Arquidiocese da Paraíba. 

Art. 2" - O terreno de que trata o artigo anterior fica situado 
na Loteamento Paratibe, Bairro Valentina de Figueiredo, nesta Capital, 
apresentando as seguintes dimensões e confrontações: ao Norte, 35,00m, de 
extensão, no limite com a Via Local - VL-12A; ao Sul, 60,00m de extensão, 
no limite com a Avenida Oscar Lopes Machado; a Leste, 79,90m de extensão, 
no limite com a Via Local - VL-03 a Oeste, 50,00m de extensão, no limite com 
a Via Local - VL-01, inscrita atualmente no Cadastro Imobiliário 
sob o n" Setor 51, Quadra 089, Lote 0213, perfazendo uma área total de 
2.871,37m2. 

Art. 3° - O imóvel constante desta Lei será destinado à 
construção de obras sociais da referida Paróquia, não podendo ser-lhe dada 
destinação diferente, sob pena de ser a Concessão revogada, sem que a 
entidade perceba qualquer indenização por edificação ou benfeitoria nele 
realizadas. 

Art. 4" - Fica concedido o prazo de 02 (dois) anos, a contar 
da publicação desta Lei, para a construção das obras de que trata o artigo 
anterior, findo o qual será a Concessão cancelada, retornando a posse do 
imóvel ao Patrimônio do Município. 
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Art. 5° - Fica a Procuradoria Geral do Município, 
encarregada de representar o Executivo Municipal nos atos de lavratura de 
Escritura Pública da copcessão mencionada. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7" - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCBNA/FILIIO 
Prefeito! 

LEI N.° 1 0 . 3 1 6 ,DE Q7 DE j u l h o DE 2004. 

DISPOl SODRi: i (RI4Ç40 Dl OUf, ll)S I 
< IRCns DL PROVIMI.MO ( O Ml S.S {()'•• 
V I l.SIKLll l<4 tH«, i W 1( IO\ II 
li Í S / C 1 D4 SLLlil 1 IRIA Dl S l í 1)1 I I) 1 
OI IlilAPHOlIDI V e m 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Ficam criados na estrutura organizacional básica da 
Secretaria de Saúde os seguintes órgãos: 

1. A NÍVEL DE ASSESSORAMENTO 
Ü Coordenadoria Municipal do Sistema de Urgência e Emergência 

2. AO NÍVEL DE EXECUÇÃO PROGRÁMATICA 
Na Diretoria de Controle e Avaliação 
2.1 Central de Regulação e Marcação de Considtas 
2.1.1 Divisão Médica do SÃMU 
2.1.2 Divisão de Alta Complexidade 
2.1.3 Divisão de Internação e Leitos 
2.1.4 Divisão do SIA 
2.1.5 Divisão de Enfermagem 

3. AO NÍVEL DE ATUAÇÃO DESCENTRALIZADA 
3.1 Centro de Saúde Teixeira de Vasconcelos 
3.1.1 Serviço Especializado em Saúde do Trabalhador 
3.1.2 Centro de Referência Municipal de Diabetes e do idoso 
3.2 Centro de Saúde GutembergBotelho 
3.3 No Complexo Hospitalar Professor Humberto Nóbrega 
3.3.1 Diretoria Técnica 
3.3.2 Diretoria Clínica do Hospital Especializado Eletivo 
3.4 Policlinica do Distrito Sanitário 111 
3.4.1 Diretoria da Policlinica do Distrito Sanitário III / 

Art 2° - Para a direção superior e chefia das unidades acima 
. referenciadas ficam criados os seguintes cargos de provimento em comissão: 

DENOMINA ÇÃ O SÍMBOLO 
Coordenador Municipal do Sistema de Urgência e Emergência DAS- 1 
Coordenador Geral da Central de Regulação e Marcação de Consultas DAS- 2 
Diretor da Divisão Médica do SAMU DAS- 2 
Diretor da Divisão de Alta Complexidade DAS- 2 
Diretor da Divisão de Internação e Leitos DAS- 2 
Diretor da Divisão do SIA DAS- 2 
Diretor da Divisão de Enfermagem DAS- 2 
Diretor da Policlinica do Distrito Sanitário III DAS- 2 
Diretor do Centro de Saúde Teixeira de Vasconcelos DAS- 2 
Gerente do Serviço Especializado em Saúde do Trabalhador DAS- 3 
Gerente do Centro de Referência Municipal de Diabetes e do Idoso DAS- 3 
Diretor do Centro de Saúde Gutemberg Botelho DAS- 2 
Diretor Técnico do Complexo Hospitalar Professor Humberto Nóbrega DAS- 1 
Diretor Clinico do Hospital Especializado Eletivo DAS-1 

Art 3° - Os cargos de Diretor Geral e de Diretor Geral Adjunto do 
Complexo Hospitalar Professor Humberto Nóbrega ficam reclassificados nos 
símbolos DG-1 e DG-2, respectivamente. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM Q~\ DE S i A l H A DE 2004. 

CÍCERO DE LÜtEi 
Prefeito 

IJilCOMPlEMENTAR N"034 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

il.II.Rl DISPOSITIVOS Dl III 
( OMP1 hMIVllli \" 02, Dl. 17 Dl 
DV/1 MRRO Dl. r/91 (( OJIIÍO Tributário 

% - Miwuipal} I.P4 0Í IRiSl'ROUDl^U-\\ 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER OUE 0 PODER LEGISLATIVO APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE. LEI COMPLEMENTAR: 

Art 1° - Ficam alterados, na Lei Complementar n" 02, de 17 de 
dezembro de 1991 (Código Tributário Municipal), o dispositivo abaixo, que passam 
a vigorar com as seguintes redações: 

"Art 78-0 imposto será pago; 
(...) 

III - Com redução de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Imposto no caso de pagamento de uma só vez, até 90 (noventa dias) a contar da 
data de expedição do Habite-se; 

IV - Com redução de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Imposto nos casos de pagamento de uma só vez, até 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de publicação desta Lei, nos casos de transmissões pretéritas." 

Art 2" - O valor desse imposto poderá ser parcelado, sem 
desconto, em até 04 (quatro) vezes. 

Parágrafo Único - A guia de Transmissão só será expedida por 
ocasião do pagamento da última parcela. 

Art 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE j u i h p r V / DE,2fi04. 

CÍCERO DE ÉUCENA/FILHO 
, PrefeUb\/ 

LEI COMI'I£MlíNTAR N"0J5 DE_£1 DE j u l h o DE 2004. 

comidi: i\ci.\rnos usais, 
l\l(C<. ÍO I. DI.SkWOLVim.MO DO 
PROUR 1 M 1 Dt -f RIU MIA MLM O 
RLMDIMIU - PÍR, \0 ÀMliltO 
DI-SII Ml MC tPIO 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER OUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR ,* 

Art. 1° - Fica instituído no âmbito do Município de João 
Pessoa o conjunto de medidas destinadas ao Programa de Arrendamento 
Residencial - PAR, criado pela Medida Provisória n" 1823, de 29 de abril de 
1999, na tentativa de mudar o enfoque da Intervenção Pública, tendo como 
objetivo prover com soluções o problema habitacional do Município. 

Art 2° - Os estímulos e incentivos a que se refere esta Lei 
consíiluir-se-ão, isolados ou cumulativamente, de: 

1 - Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, 
Isenção sobre as operações de aquisições de imóveis destinados ao Programa 
de Arrendamento Mercantil; 

II - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - 1PTU - Isenção desde a aquisição do imóvel destinado a 
implementação do Programa, até a celebração dos contratos de 
arrendamento residencial; 

III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
- Isenção dos estudos de viabilidade, projetos e obras contratadas através de 
Agente Gestor, para a(s) empresa(s) contratada(s) para a edificação dos 
imóveis objetivados pelo programa. 

IV - Taxa de Licença para Construção de Obras 
Particulares, Armamentos, Loteamentos e Habite-se -Isenção total a contar 
da aquisição da área destinada ao Programa até a liberação. 

V - Taxa de Colete de Resíduos - TCR - Isenção total a 
contar da aquisição da área destinada ao Programa até a celebração dos 
contratos de arrendamento residencial. 

http://il.II.Rl
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Art 3" - Não serão concedidos quaisquer dos benefícios 
previstos nesta Lei às empresas que estejam inadimplentes com a Fazenda, 
Pública, Federal, Estadual ou Municipal. 

Ari 4" - Reverterão ao Poder Público Municipal os 
benefícios concedidos a título de incentivos fiscais, quando não utilizados na 
finalidade do projeto aprovado, sem indenização do valor das benfeitorias 
nele incorporadas, sem prejuízo da aplicação das demais normas atinentes à 
espécie. 

Parágrafo Único - Comprovada a não utilização na 
finalidade do Projeto aprovado, o Poder Público Municipal exigirá a 
imediata reposição dos valores correspondentes aos benefícios concedidos, 
sem prejuízo das penalidades especificas. 

Art. 5° - As isenções de que trata esta Lei são requeridas ao 
Secretário Municipal de Finanças, surtindo seus efeitos a partir da data do 
deferimento. 

publicação. 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor a partir da data dè sua 

Art 7o - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE JULHO / / DE 2004,-, 

CÍCERO DE LUCENé FILHO 
Prefeito 

LEI N.° 1 0 - 3 1 9 ,DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DL\t>\JL\A Dl l'Ri(.A lituJantr 
11'iMIDA ItliRFIRi IH4DE I Dl 
ut ii<4S pno\ JI)LM:I\S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 10 - Fica denomina de Praça Estudante IVANILDA 
FERREIRA FRADE, logradouro público localizado nesta Capital, no 
Emany Satyro, limitando-se ao Sul com a Rua Oswaldo Travassos Campos 
com a Rua Alta de Luna Freire; ao Norte com a Rua João Lális da Silva Pinto 
e com a Rua Abílio Paiva; ao Nascente com a Escola Santa Bárbara e ao 
Poente com a Rua Francisco Rabay, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. .3"- Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM O? DE J u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCÍFM FILHO 
Prefeito 

LEIN.' 1 0 . 3 2 0 DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

RUOMIFll Dl l l II IDADE TI HIICA 1 REDE 
NACIONAL DE PESSOAS VIVENDO COM 
HIVIAIDS - NÚCLEO DE JOÃO PESSOA L 
DA Oi •IR\SI'liOM>f\CI4S 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica reconhecida de utilidade pública a RNP+/JP -
REDE NACIONAL DE PESSOAS VIVENDO COM HIVIAIDS -
NÚCLEO DE JOÃO PESSOA - PB, entidade civil, sem fins 
lucrativos, registrada na Junta Comercial do Estado da Paraíba sob o n" 
04i 112.267/0001-21, com sede e foro nesta Capital, à Rua Irineu Joffily, 
181, Centro. 

Art 2' -A presente propositura resgata os relevantes 
serviços prestados pela Rede Nacional de Pessoas com HIWAIDS, ao povo 
Pessoense e aos Paraibanos deforma geral 

publicação. 
Afi 3" - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art 4a - Revogadas as disposições em contrário. 

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
V DE 2004. PESSOA, EM Q7 DE ^ulà, 

CÍCERO DE ÉÜC^NJ/FILHO 
Prefeito 

LEIN." 1 0 . 3 2 1 DE 0 7 DE_ J u l h o DE 2004. 

Kl ( U\Hi:t. /• DE í 7 / / ID. IDE I'l ISIICA A 
FEDBRAÇÃO INDEPENDENTE DOS 
CULTOS AFROS BRASILEIRO DO ESTADO 
DA PARAÍBA l DA Oi /K.-1V PROVIDÍ.\lfi<> 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE 0 PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Io - Fica reconhecida de utilidade pública a 
FEDERAÇÃO INDEPENDENTE DOS CULTOS AFROS 
BRASILEIROS DO ESTADO DA PARAÍBA, sociedade civil, sem 

fins lucrativos, fundada em 16 de março de 1997, com sede na Av. 
Palmares, 278, Cruz das Armas, nesta Cidade, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n" 01.803.232/0001-40, e no Cartório Toscano de Brito -
Serviço Notarial e Registrai sob o n" 112.593 do Livro A-n"23. 

publicação. 
Art 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art 3° - Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERODELUCi 
Prefeito 

FILHO 

LEIN.° 1 0 . 3 2 2 , DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

r>t \f-MI\ 1 Dl Rl 1 PEDRO PEREIRA DA 
SILVA L DA OVUiriS PAOUPEMAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° - Fica denominada de rua PEDRO PEREIRA DA 
SILVA, artérias públicas desta Cidade, localizada no Conjunto Residencial 
Grotão, nesta Cidade, ainda sem denominação oficial. 

Art 2°- 0 Poder Executivo Municipal providenciará a colocação 
das placas indicativas. 

Art 3° - 0 Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

• PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o . DE 2004. 

CÍCERODE LUC 
Prefeitt 

ILHO 
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LEIN.° 1 0 . 3 2 3 DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA MANOEL SOARES DOS 
SANTOS %1>À OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1° -Fica denominada de rua MANOEL SOARES DOS 
SANTOS, artéria pública desta Cidade, localizada no Jardim Planalto Sul, 
Conjunto Valentina de Figueiredo, ainda sem denominação oficial. 

Art. 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3°- Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE L UCENA/FILHO 
Prefeita1' 

LEIN.' 1 0 . 3 2 4 , D E 07 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA JOSÉ ALVES DE 
LIMA X DÁ QUTRAS PREVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Ia- Fica denominada de rua JOSÉ ALVES DE LIMA, 
artéria pública desta Cidade, localizada na Comunidade Padre Hildon Bandeira, 
no Bairro da Torre, ainda sem denominação oficial. 

Art 2° -O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
30 (trinta) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3" - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CIARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos •-
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE ju ih f i DE 2004. 

CÍCERO 

LEI N.' 1 0 - 3 2 5 , DE 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA JOSÉ GONÇALWS DE 
AMORIM ÈDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EÜ SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1" - Fica denominada de rua JOSÉ GONÇALVES DE 
AMORIM, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem::denominação 
oficial. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT: 

Art 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

EM 0 7 -
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
DE jmlhn DE 2004. 

CÍCERO DE LUCLflA/FILHO 
Prefeita^ 

LEI N.0 1 0 . 3 2 6 DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA Estudante PAU IA NA DE 
MEDEIROS È DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art 1" - Fica denominada de rua Estudante FABIANA DE 
MEDEIROS, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação 
das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CL4RO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

LEIN. ° 1 0 . 3 2 7 . DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

DENOMINA DE RUA Governador SAMUEL 
DUARTE EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica denominada de rua Governador SAMUEL 
DUARTE, uma das artérias públicas desta Cidade, ainda sem denominação 
oficial. 

Art. 2°-0 Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de. 
30 (trinta) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, OI, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT. 

Art 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 
EM O? DE j n h n DE 2004. 

CÍCERO DE LUi 
Prefeito 

fA FILHO Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará a colocação 
das placas indicativas. 



LEI N. " 1 0 - 3 2 8 DE 0 7 DE J u l h o DE 2004. 

D i nvww\ K.io «-mnRIAS n IIIK iv 
t(XAl 1Z4D4.S AO IMEAWWTO JARDIM 
VMNBZA Et>Á OUTRAS PRO VlfífiNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - As artérias públicas localizadas no "Loteamento Jardim 
Veneza ", ainda sem denominação oficial, passam a ler a seguinte denominação: 

1. Rua JOSÉLOURENÇO PEREIRA - Quadra 233/268/272 - Lotes 196/326 
2. Rua LUIZ QU1RIN0 GOMES- Quadra 26S - Lote 72 
3. Rua FRANCISCO SEVER1ANO DA SILVA - Quadra 268 - Lote ISO 
4. RuaSEVER1N0PEREIRA DA SILVA-Quadra 270-Lote248 
5. Rua DJALMA CA VAI.CANTE DE ALMEIDA - Quadra 270- Lote 143 
6. Rua SEBASTIANA BERNARDO DOMINGOS - Quadra 270- Lote 143 
7. Rua MARIA JOSÉ DA SILVA -Quadra 257-Lote 075 

Art 2°-O Poder Executivo Municipal providenciará no prazo de 
30 (trinta) dias, a colocação das placas indicativas. 

Art. 3° - O Poder Executivo por intermédio do setor habilitado, 
procederá o cadastramento da referida rua, junto a SAELPA, CAGEPA, TIM, 
TELEMAR, 01, BCP/CLARO e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ECT. 

Art 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUÇÉNÁ FILHO 
Prefeito 

LEI N.° 1 0 . 3 2 9 ,DE 0 7 DE . _ j u l h g _ _ _ _ DE 2004. 

DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA LEI N' 
10.11S, DE 1 "DEDEZEMBRO D1CZ003 KDÀ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art Fica revogada a Lei n" 10.115, de Iode dezembro de 2003, 
que Reconhece de utilidade pública a Cooperativa dos Pediatras da Paraíba -
COOPED-PB, por ir de encontro ao inciso V, do Art. 2o, da Lei n" 9.583/2001 e 
fundamentada no Ari. 4oda mesma Lei. 

Art 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA 
PESSOA, EM 0 7 DE j „ 1 h o 

MUNICIPAL 
DE 2004. 

DE JOÃO 

CÍCERO DE LUCENA4TLH0 
Prefeito 

LEIN.° 1 0 . 3 3 0 ,DE 0 7 DE . j u l h o DE 2004. 

RECONHECE DÊ UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO BÍBLICA B CULTURAL 
TRABALHADORES f>0 REINO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA 
PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

Art Io - Fica reconhecida de utilidade pública a 
ASSOCIAÇÃO BÍBLICA E CULTURAL TRABALHADORES 
DO REINO, entidade religiosa sem fins lucrativos, com sede e foro na 
Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, na Rua Francisco de Assis 

Marinho, 135, Mangabeira - PROSINDI, devidamente inscrita no 
CNPJsob o n" 09.236.175/1)001-77, e no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas - Serviço Notarial e Registrai - Toscano de Brito - sob o 
n°262.49S, dmLivro A - n" 160, de 09 de maio de 2003. 

Art 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 3° - Revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM _07___ DE __JHÍ52 DE 2004. 

í 

CÍCERODELUÒ 
Prefeito 

FILHO 

LEIN." 1 0 . 3 3 1 ,DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

ISI Ut/Uth IIMULS f'\R.i (ÜXCLWÂÜ 01 
LllLLYidO DE CRÉDITOS ORÇ UfLNIARIOS 
RkfLRI.\ir AO L\LRCklO 1ISASCL1RO DE 
2(104. I 01 01 T/f 1V PROi (1.1 s 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art Io- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos 
Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento)) do total das despesas 
fixadas no Art 4°, da Lei Orçamentária n" 10.122, de 29 de dezembro de 
2003, para as despesas de Pessoal e Encargos Sociais, Encargos com a 
Divida Pública Municipal, Precatórios Judiciais e Despesas de Exercícios 
Anteriores, bem como, de recursos colocados à disposição do Município de 
João Pessoa, pela União, pelo Estado e por Entidades Privadas. 

Art 2° - Fica revogado o disposto no Parágrafo Único, do 
Art. 6o, da Lei n" 10.122, de 29 de dezembro de 2003. 

Art 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ai" de janeiro de 2004. 

Art 4°- Revogam-se as disposições em contrário. 

EM 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, 

0 7 DE j u l h o DE 2004. 

CÍCERO DE LUCEÍy 
- Prefeito 

TLHO 

LEI N.° 1 0 . 3 3 2 ,DE 0 7 DE j u l h o DE 2004. 

tlTORI/i O PODER LXECniVO 
MLSÍLlPU A EA/tR L0MLSS40 Dl 
DIRl (IO RE 1/ Dl Í'W DE 1M0VEI E 
D i 01 TRÁS PROMDf.SCl 1V. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO 
DA PARAÍBA, FAÇO SABER QUE 0 PODER LEGISLATIVO APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI; 

Ari. Ia - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos 
termos desta Lei e das normas em vigor, a fazer a Concessão de Direito Real 
de Uso de um terreno pertencente ao patrimônio do Município, à Instituição 
Adventista de Educação e Assistência Social Este Brasileira, 
pertencente à Igreja Adventista do Sétimo Dia-Missão Nordeste. 

Art. 2" - O terreno de que trata o artigo anterior fica situado 
no Setor 08, da Quadra 121, Lote 0055, localizado no Loteamento IV 
Centenário, no Bairro dos Bancários, apresentando os seguintes limites e 
confrontações: ao Sul, comp Rua Silvano Xavier Pimentel, medindo 51,00m; 
ao Norte, com a VL-03, medindo 40,00m; a Leste, com a Rua Landoaldo 
Falcão de Souza, medindo três segmentos, sendo o primeiro 44,00m, o 
segundo, 34,00m e o terceiro medindo 33,00m e a Oeste, com a Rua Antônio 
Miguel Duarte, medindo três segmentos, sendo o primeiro, 30,00m, o segundo 
99,00m e o terceiro 20,00m, perfazendo uma área total de 5.137,35m2. 
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Art. 3" - O imóvel constante desta Lei será destinado à 
construção de obras sociais, incluindo uma escola para jovens e adultos 
daquela comunidade, não podendo ser-lhe dada destinação diferente, sob 
pena de ser a Concessão revogada, sem que a entidade perceba qualquer 
indenização por edificação ou benfeitoria nele realizadas. 

Art. 4o - Fica concedido o prazo de 02 (dois) anos, a contar 
da publicação desta Lei, para a construção das obras de que trata o artigo 
anterior, findo o qual será a Concessão cancelada, retornando a posse do 
imóvel ao Patrimônio do Município. .-/),/Í! 

Art. 5o - Fica a Procuradoria Geral do Município, 
encarregada de representar o Executivo Municipal nos atos de lavralura de 
Escritura Pública da concessão mencionada. 

Art. 6" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7o - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
PESSOA, EM 0 7 DE 3 " " > ° DE 2004. 

CÍCERO DE LUG 
Prefeito 

Decreto N° 5.115, de 07 de julho de 2004 
Abre Crédito Suplementar para, reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de João Pessoa , Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas " a " e " c ", inciso I, do art. 
76, da Lei Orgânica do Município, de acordo com o parágrafo único do artigo 6 o , da Lei N° 
10.122, de 29 de dezembro de 2003, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAN N° 
025994 - 04, 

DECRETA: 

Art. 1 o Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de R$ 1.475.000,00 
( hum milhão, quatrocentos e setenta e cinco mil reais ), para reforço de dotações 
orçamentárias na forma abaixo discriminada: 

13.000 - Secretaria de Saúde 
13.301 - Fundo Municipal de Saúde 

R$ 
10.122.5007 - 2238 - Implementação das Atividades Gerenciais 

dos Distritos Sanitários 
3.3.90.30 - 25 - Material de Consumo 50.000,00 
3.3.90.36 - 25 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Física 60.000,00 
3.3.90.39 - 25 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 50.000,00 

10.122.5061 - 2080 - Manutenção do Sistema Único de Saúde 
3.1.90.04 - 25 - Contratação por Tempo Determinado 50.000,00 

10:122.5155 - 2065 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde 
3.3.90.14-25-Diárias-Civil 5.000,00 

10.301.5109 - 2224 - Programa Saúde da Família - PSF 
3.1.90.09-25-Salário-Família 60.000,00 

10.302.5073 - 2230 - Manutenção da Assistência Médica-Ambulatorial 
3.3.90.30 - 25 - Material de Consumo 500.000,00 
3.3.90.36 - 25 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Física 300.000,00 

10.303.5062 - 2197 - Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
3.3.90.30 - 25 - Material de Consumo 400.000,00 

TOTAL 1.475.000,00 

Art. 2° As despesas com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo 
anterior, correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a 
seguir; 

13.000 - Secretaria dé Saúde 
13.301 - Fundo Municipal de Saúde 

10.122.5061 - 2080 - Manutenção do Sistema Ünico de Saúde 
3.3.90.32 - 25 - Material de Distribuição Gratuita 

10.302.5073 - 2182 - Manutenção da Policllnica ( Mangábeira ) 
3.3.90.30 - 25 - Material de Consumo 
4.4.90.52 - 25 - Equipamentos e Material Permanente 

C:/DIPROR/Decretos.2004.DeG.5.11S.FMS 

R$ 

300.000,00 

200.000,00 
200.000,00 

200.000,00 
200.000,00 

10.3.01.5155 - 1122 - Promoção de Feiras de Saúde 
3.3.90.39 - 25 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica 

10.302.5073-^097 - Ampliar e Equipar a Rede Hospitalar e 
Ambulatorial 

4.4.90.51 - 25 - Obras e Instalações 
4.4.90.52 - 25 - Equipamentos e Material Permanente 

10.306.5064 - 2166 - Programa de Combate as Carências Nutricionais 
4.4.90.52 - 25 - Equipamentos e Material Permanente 

TOTAL 

50.000,00 

200.000,00 
50.000,00 

75.000,00 
1.475.000,00 

Art. 3 o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de João Pessoa , em 07 de julho de 2004. 

CÍCERO DE LUCEtoA/ILHO 
Prefeito^ 

JOSÉ WILLIAM MONTENEGRÓ LEAL 
Secretário de Planejamento 

Secreíárífej Se Finanças / 

HEflfNWMWoALVÃO FILHO 
i Secretário de Saúde 

PORTARIA N ° 1 3 9 / 0 4 

De 15 de MARÇO DE 2004 
0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear MARIA DO SOCORRO A. RAMALHO, 

matrícula n° 28.360-6., para exercer o Cargo em Comissão de 
Diretora-Adjunta da Escola Municipal Luiz Mendes Pontes, 
Ciasse "A", Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e 
Cultura. 

/// 
CÍCERO DE L U C E g J / F I L H O 

P r e f e i t o 

Publicado no Semanário Oficial n°896 de 11 á 17/03/2004 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PORTARIA? N ° 2 6 8 / 0 4 

De 02 DE JUNHO DE 2004 
0 PREFEITO MUNICIPAL D E JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, FERNANDA MÁRCIA DE MEDEIROS 

SVENDSEN, matrícula n° 18.068-8, Do Cargo em Comissão de 
Diretor da Divisão de Artes Plásticas, Símbolo DAS-2, da 
Fundação Cultural de João Pessoa. 

CÍCERO DE LUCENA/FILHO 

P r e f e i t » 

Publicado no Semanário Oficial n°907 de 27/05 á 02/06/2004 
"REPUBLICADO POR INCORREÇÃO" 

10.301.5065 - 2231 - Manutenção da Assistência Odontológica 
3.3.90.30 - 25 - Material de Consumo 
4.4.90.52 - 25 - Equipamentos e Material Permanente 
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PORTARIA N ° 2 7 0 / 0 4 

De 02 DE JUNHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear: DAVID MOKIZ DE LIMA, para exercer o 
Cargo em Comissão de Diretor da Divisão de Artes Plásticas, 
Símbolo DAS-2, da Fundação Cultural de João Pessoa. 

CÍCERO DE LU< 

P r e f e i t o 

Publicado no Semanário Oficial n°907 de 27/05 á 02/06/2004 
"REPUBLICADO POR INCORREÇÃO" 

PORTARIA N ° 3 0 0 / 0 4 

De 10 DE JUNHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I- Nomear, ILKA MARIA DE SOUZA, para exercer o 
Cargo em comissão de Secretário da Escola Municipal Cícero 
Leite, Classe nA" Símbolo 50% DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

CÍCERO DE JrtJpÉNA FILHO 

P r e f e i t o 

Publicada no Semanário Oficial n°909 de 10 á 16/06/2004. 
"REPUBLICADA POR INCORREÇÃO" 

PORTARIA N ° 3 1 2 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 
I - Exonerar, BENEDITA DULTRA DE MORAIS ALMEIDA, 

matrícula n°30.972-9, do cargo em Comissão de Coordenadora 
de Educação Especial , Símbolo DAS-1, . da Secretaria de 
Educação e,Cultura. 

CÍCERO DE LÍJCENA FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 1 3 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear: SANDRA VERÔNICA RAMALHO CHAVES, para 
exercer o Cargo em Comissão de Coordenador de Educação 
Especial, Símbolo DAS-1, da Secretaria de Educação e 
Cultura. 

CÍCERO DE LUCE^A/FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 1 4 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Exonerar, ANÍBAL GEORGE CORTES DE ARAÚJO, 

matrícula n°31.323-8, do cargo em Comissão de Assessor 
Técnico , Símbolo DAS-1, do Gabinete Civil. 

CÍCERO DE L^CEüte FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 1 5 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Nomear, ROSILDO RIBEIRO BESSA JÚNIOR , para 
exercer o cargo em Comissão de Assessor Técnico, Símbolo-
DAS-1, do Gabinete Civil. 

CÍCERO DE LUCrçNXPI lHO 

P r e f e i t o 
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PORTARIA N ° 3 1 6 / 0 4 

De 01 JULHO DE 2004. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Exonerar, JOSÉ SEVERINO FIGUEIREDO, matricula 
n° 24.044-3, do cargo em Comissão de Diretor da Divisão 
Operacional, Símbolo DAS-2, da Superintendência da Guarda 
Municipal. 

CÍCERO DE LUCENA^ FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 1 7 / 0 4 

De 01 DE JULHO 2 004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, CYNTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO DE 

LUCENA, para exercer Cargo em Comissão de Secretária 
Adjunta, Símbolo SAD-1, da Secretaria de Turismo e 
Esportes. 

CÍCERO DE LUl 

P r e f e i t o 

PORTARIA N° 3 1 8 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar: CRISTIANE TEIXEIRA DE CARVALHO 

PEREIRA, Matricula n° 34.221-1, do Cargo em Comissão de 
Secretário , Símbolo SE-100, da Secretaria de Turismo e 
Esporte. 

CÍCERO DE LUCi 

P r e f e i 1 

PORTARIA N° 319/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribun.ções"*que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Nomear, GLAUCO ANTÔNIO DE AZEVEDO MORAIS, 

para exercer o Cargo em Comissão de Secretário , Símbolo 
SE-100, da Secretaria de Turismo e Esporte. 

CÍCERO DE LUi 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 2 0 / 0 4 

De 01 JULHO DE 2004. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar JOÃO CAVALCANTE DE ALMEIDA, 

Matricula n° 33.874-5, do Cargo em Comissão de Diretor de 
Controle, Avaliação e Auditoria, Símbolo DAS-1, da 
Secretaria de Saúde. 

CÍCERO DE LUCENA/FILHO 

P r e f e i fco^ 
PORTARIA N ° 32.1/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar: JOSÉ VIERA DE L I R A , matricula n° 
07.444-6, do Cargo em Comissão de Motorista, Símbolo DAI-1, 
da Secretaria de Turismo e Esporte. 

CÍCERO DE LUCENA/FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 322 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 
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R E S O L V E : 

I - Nomear: JOSÉ ALVES DOS SANTOS, para exercer 
o Cargo em Comissão de Motorista, Simbolo DAI-1, da 
Secretaria de Turismo e Esportes. 

. L/T /' / 
CÍCERO DE LUCENÁ/FILHO 

P r e f e i t o 
PORTARIA N ° 3 2 3 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2001 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pejo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Exonerar, ADRIA PERAZZO GOMES, matrícula 
n°34.363-3, do cargo de Assessor Técnico, Símbolo DAS-1,-
da Coordenadoria de Controle Interno. 

a - - a 
CÍCERO DE LOCEtpf FILHO 

P r e f e i t o 

P O R T A R I A N ° 3 2 4 / 0 4 
D E 01 DE JULHO DE 2004 

O P R E F E I T O DO M U N I C Í P I O DE JOÃO P E S S O A , no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 60, 
incisos V, VII e XVII, da Lei Orgânica para o Município, 
em consonância com art. 86, inciso II, da Lei n° 2.380/7 9 
.(Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais), 

R E S O L V E : 

I -- Conceder' r e v e r s ã o ao serviço ativo da 
servidora É l i a A n d r a d e d e A r a ú j o , Agente Fiscal de 
Tributos Diversos, TAF 902.3-II, matrícula n° 3.591-2, 
com lotação na Secretaria das Finanças. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

C í c e r o d e L u c e i i a / F i l h o 
P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 2 5 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V-E- • 
" E x o n e r a r : PETRÔNIO P I R E S XAVIER, matricula n° 

34.515-6, do Cargo em Comissão de Diretor do Centro de 
Saúde Pedra Branca , Símbolo DAS-2, da Secretaria de 
Saúde. /./< 

PORTARIA N ° 326 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

<4 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das, 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Exonerar: WALDA I R I S GUEDES LIMA, matrícula 
n° 33.296-8, do Cargo em Comissão de Chefe de Seção do 
Centro Cirúrgico do Complexo Hospitalar do Valentina de 
Figueiredo, Símbolo -DAI-1, da Secretaria de Saúde. 

CÍCERO DE LUCEi 

P r e f e i t o 

PORTARIA N" 327/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

Exonerar: MARIA DE FÁTIMA ABRANTES SOARES, 

matricula n° 33.321-2, do Cargo em Comissão de Diretor do 
Centro de Saúde do Geisel , Símbolo DAS-2, da Secretaria 
de Saúde. 

CÍCERO DE LUCENAT FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 2 8 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

Exonerar: MARIA DO LIVRAMENTO ALVES R . ROSA, 

matrícula n° 34.203-3, do Cargo em Comissão de Diretor do 
Centro de Saúde Grotão , Símbolo DAS-2, da Secretaria de 
Saúde. 

CÍCERO DE FILHO 

PORTARIA N° 3 2 9 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art.. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

CÍCERO DE LUC 

P r e f e i t o 
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R E S O L V E : 

Exonerar: LUIMAR SÉRGIO. DANTAS DA S I L V A , 

matrícula n° 34.451-6, do Cargo em Comissão de Diretor do 
Centro de Saúde Bairro dos Estados , Símbolo DAS-2, da 
Secretaria de Saúde-. 

CÍCERO DE LUCBNA-" FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 3 0 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, VANILDO GUEDES PESSOA F I L H O , 

matrícula n° 31.385-8, do Cargo de Coordenador Central de 
Manutenção, Símbolo DAS-1, da Secretaria de Administração. 

PORTARIA N ° 3 3 1 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo' art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

n°02.543-7 
- Nomear, VITAL MARIA L I N S GUERRA, matrícula 
para exercer o Cargo de Coordenador da 

Coordenadoria Central de Manuntenção, Símbolo DAS-1, da 
Secretaria de Administração 

CÍCERO DE LUCE^Á/FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N° 3 3 2 / 0 4 

D E 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear VANILDO GUEDES PESSOA F I L H O , matrícula 
n° 31.385-8, para exercer o Cargo em Comissão de Chefe de 
Setor de Posse da Divisão de Registro e Cadastro Funcional, 
Símbolo DAI-2, da Secretaria de Administração. 

CÍCERO DE LUCElCi/FILHO 

P r e f a^Lía^ 

P O R T A R I A N ° 333 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

„ O P R E F E I T O M U N I C I P A L D E J O Ã O P E S S O A , no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear L A R A M & I A T E I X E I R A , para exercer o 
Cargo em Comissão de Assessor Especial, Símbolo DAS-2, da 
Procuradoria Geral do Município. 

CÍCERO DE L Ú C E ^ A ^ I L H O 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 334/04 

• De 0 I D E JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, HALAN V I T A L MONTEIRO DE 

ALBUQUERQUE, matrícula n°34.711-6, do Cargo de Motorista, 
Símbolo DAI-1, da Secretaria de Administração. 

CÍCERO DES^CENA^^FÍLHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 335/04 

D E 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, JOSÉ DOUGLAS DE MACEDO, matrícula 
n°31.271-1, do Cargo de Chefe do Setor de Posse, Símbolo 
DAI-2, da Secretaria de Administração. 

CÍCERO DE LUl FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 336 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 
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I" - Nomear, JOSB DOUGLAS DE MACEDO, matrícula 
n°31.271-1, para exercer o Cargo em Comissão de Motorista, 
Símbolo DAI-1,*:dcT Secretaria de Administração. 

CÍCERO DE Lüi 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 337 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, VITAL MARIA L I N S GUERRA, matrícula 
n°02.543-7 do Cargo de Chefe de Seção de Manutenção, 
Símbolo DAI-1, da Secretaria de Administração 

CÍCERO DE LUl 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 3 8 / 0 4 

D E 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO-MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear, JANAÍNA BARRETO SOARES, para exercer 
o Cargo de Chefe de Seção de Manutenção, Símbolo DAI-1, da 
Secretaria de Administração 

CÍÇERO DE LUCE: 

P r e f e i t o 

PORTARIA N° 3 3 9 / 0 4 
De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso 
das atribuições, que lhe confere o artigo 60, incisos V e 
VIII, da Lei Orgânica do Município, de 02 de abril de 
1990, ' 

R E S O L V E : 

I - Tornar sem efeito a Portaria n° 564/03, 
que nomeou a servidora GIANNINA PETRUCI RAMALHO LEITE, 
para o cargo de Assessor Especial, Simbologia DAS-2. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

C Í C E R O D E LUOÊJiJA F I L H O 

Preferío 

PORTARIA N ° 3 4 0 / 0 4 
De . 01 DE, JULHO DE 20Õ4 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso V e 
VIII, da^Lei Qrgânica para o Município de João Pessoa e em 
conformidade com o Ofício n° 401-GABSE, dè 25 de junho de 
2004, 

R E S O L V E , 

do 
I - Exonerar L a r a M a i a T e i x e i r a , matrícula n° 38.594-
cairgo de Assessor Jurídico da Comissão Central 

Permanente de Licitação, Simbologia DAS-1. 
II - O ato entra em vigor na data de sua publicação. 

C í c e r o F i l h o 
Prefi 

PORTARIA N ° 341 /04 
D E 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso V e 
VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa e em 
conformidade com o Ofício n° 401-GABSE, de 25 de junho de 
2004, 

R E S O L V E , 

I - Nomear E d u a r d o L u c e n a d a C u n h a L i m a , para o Cargo 
em Comissão de Assessor Jurídico da Comissão Central 
Permanente de Licitação, Simbologia DAS-1. 

II - O ato entra em vigor na data de sua publicação. 

C í c e r o d e L ü c e á a F i l h o 
P r e f e i / t o . 

PORTARIA N ° 342 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE. JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, JAMACI DA COSTA ALMEIDA, matricula 
n° 33.912-1, do Cargo de Assessor, Símbolo DAS-1, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

II - Esta portaria retroage seus efeitos a 11 de 
maio de 2004. 

CÍCERO DE LÜ( 

PORTARIA N ° 3 4 3 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 
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I - Nomear LUCIANA ATAIDE D I A S . , , , para exercer o 
Cargo em Comissão- de Assessor, Símbolo DAS-1, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

II - Esta portaria retroage seus efeitos a 11 de 
maio de 2004. 

CÍCERO DE LÜCE: 

P r e f e i 

PORTARIA N ° 344/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, GECIANE MIRANDA GOMES, matrícula n° 
29.218-4, do Cargo de Diretor da Escola Municipal José 
Eugênio Lins de Albuquerque, Classe B, Símbolo 80%DAS-3, 
da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LU< FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 345/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, MARIA DE FÁTIMA LUCENA MOURA, 

matrícula n° 31.657-9, do Cargo de Diretora Adjunta da 
Escola Municipal José Eugênio Lins de Albuquerque, Classe 
"B".Símbolo 70%DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE 

P r e f e i t o 

FILHO 

PORTARIA N ° 346/04 
De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o_Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear, MARIA DE FÁTIMA LUCENA MOURA, 

matrícula n° 31.657-9, para exercer o Cargo em comissão de 
Diretora Adjunta da Escola Municipal José Eugênio Lins de 
Albuquerque, Classe "B" Símbolo 70%DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LU( 

PORTARIA N ° 347/04 

D e 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear GECIANE MIRANDA GOMES, matrícula n° 
29.218-4 para exercer o Cargo de Diretor da Escola 
Municipal José Eugênio Lins de Albuquerque, Classe B, 
Símbolo 80%DAS-3, da Secretaria de. Educação e Cultura, 

CÍCERO DE LUi 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 348/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear MARIA LUZIA DE CASTRO, matricula n° 
03.657-9, para exercer o Cargo em Comissão de Diretora 
Adjunta da Escola Municipal José Eugênio Lins de 
Albuquerque, Classe "B" Símbolo 70%DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCE: 

PORTARIA N ° 3üg/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I- Exonerar ZÉLIA MARIA DOS SANTOS GOUVEIA, 

matricula n° 11.211-9, do Cargo de Diretora da Escola 
Municipal Cantalice Leite, Magalhães, Classe "A", Símbolo 
DAS-3,. da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUl 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 350/04 

D e 01 DE JULHO DE 2004 

P r e f e i t o 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I- Exonerar MARIA DE FÁTIMA DOS S . GONDIM, 

matrícula n° 10.809-0, do Cargo de Diretora-Adjunta da 
Escola Municipal Cantalice Leite Magalhães, Classe "A", 
Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCEM 

P r e f e i t o 

ILHO 

PORTARIA N ° 3 5 1 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I- Exonerar CLEIDE GOMES DO NASCIMENTO NUNES, 

matrícula n° 14.057-1, do Cargo de Diretora-Adjunta da 
Escola Municipal Cantalice Leite Magalhães, Classe "A", 
Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUi ILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 5 2 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que'lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I- Exonerar LÚCIA DE FÁTIMA F . DE PAULA, 

matrícula n° 16.037-7, do Cargo de Diretora-Adjunta da 
Escola Municipal Cantalice Leite Magalhães, Classe "A", 
Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO 

PORTARIA N ° 3 5 3 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

% O EREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I- Nomear ZELIA MARIA DOS SANTOS GOUVEIA, 

matrícula n° 11.211-9, para exercer o Cargo em comissão de 
Diretora da Escola Municipal Cantalice Leite Magalhães, 
Classe "A", Símbolo DAS-3, da Secretaria de Educação e 
Cultura. 

CÍCERO DÊ L\ FILHO 

P r e f e i H í ò 

PORTARIA N ° 3 5 4 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I- Nomear EDMAR CAVALCANTE DO NASCIMENTO, 

matrícula n° 16.038-5, para exercer o Cargo em comissão 
de Diretora-Adjunta da Escola Municipal Cantalice Leite 
Magalhães, Classe "A", Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

*2r — 
CÍCERO DE LUCE: ILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 5 5 / 0 4 

De 01J>E JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I- Nomear IVONETE•QUEIROZ DE GUSMÃO, matricula n° 
25.589-1, para exercer o Cargo em comissão de Diretora-
Adjunta da Escola Municipal Cantalice Leite Magalhães, 
Classe "A", Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de Educação e 
Cultura. 

CÍCERO DE LUl 

P r e f e i t o 

FILHO 
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PORTARIA N ° 356/04 

D e 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear LÚCIA DE FÁTIMA F . DE PAULA, matricula 
n° 16.037-7, para exercer o Cargo em comissão de 
Diretora-Adjunta da Escola Municipal Cantalice Leite 
Magalhães, Classe "A", Símbolo 80% DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

^ àf~7J 
CÍCERO DE LUCENA/FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA H° 357/04 

De o i DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar: DIVALDO DA CRUZ SANTIAGO, Matricula 
n° 22.906-7 , do Cargo em Comissão de Gerente de Núcleo de 
Pesquisa de Mercado, Símbolo DAS-3, da Secretaria de 
Turismo e Esporte. 

CÍCERO DE LUCEK 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 358/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa,. 

R E S O L V E 

I - Nomear: ELLANO DE MEDEIROS FERREIRA, . para 
exercer o cargo em Comissão de Assessor Técnico, Símbolo 
DAS-1, da Secretaria de Turismo e Esportes. 

CÍCERO DE LUCEN 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 35ÇJÍ/04 
De 01 DE JULHO DE 2004 

% O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Exonerar, JOÃO CAVALCANTE DE ALMEIDA, 

matricula n° 33.874-5, do Cargo de Diretor de Controle, 
Avaliação e Auditoria, Símbolo DAS-1, da Secretaria de 
Saúde. - -

CÍCERO DE LUi 

P r e f e : 

FILHO 

PORTARIA N ° 360/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear GENIVAL FERREIRA DE LIMA para exercer 
o Cargo em Comissão de Diretor de Controle, Avaliação e 
Auditoria, Símbolo DAS-1, da Secretaria de Saúde. 

CÍCERO DE LUl 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 361/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar a pedido, SÔNIA MARIA MACIEL PONTES 

DE O L I V E I R A , matrícula n° 23.312-9, do Cargo em Comissão 
de Chefe de Seção de Saúde Mental, Símbolo DAI-1,. da 
Secretaria de Saúde. 

CÍCERO DE 

P r e f e i t o 

FILHO 

PORTARIA N ° 362/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 
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PORTARIA N ° 366/04 
R E S 0 L V E : °e 01 DE JULHO DE 2004 

I - Nomear EDVALDO BRILHANTE DA S I L V A F I L H O , para 
exercer o Cargo em Comissão de.. Chefe de Seção de Saúde 
Mental, Símbolo DAI-1, da Secretaria de Saúde. 

% 0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 

atribuições que lhe sãQ conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

CÍCERO D E ^ L T O ^ ^ ^ ^ O I - Exonerar a pedido, KÁTIA SILENE DE 

P r e f e i t o VASCONCELOS BRAGA, matrícula n°33.771-4, do Cargo de Chefe 
PORTARIA N ° 363/04 da Seção de Contas Médicas do Hospital Valentina 
De oi DE JULHO DE 2004 Figueiredo, Símbolo DAI-1, da Secretaria de Saúde. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das fYI atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, CÍCERO D E L T O ^ ^ F I L H O 

R E S O L V E : 
P r e f e i t o 

R E S O L V E : PORTARIA N° 367/04 ~ 
De 01 DE JULHO DE 2004 

I - Nomear, JOSÉ RUBEN NUNES LACERDA, do Cargo de 
Diretor do Centro de Saúde do Geisel, Símbolo DAS-2, da 
Secretaria de Saúde. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, • 

R E S O L V E : 

CÍCERO DE LUÇENA FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 364/04 
°e 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

I - Exonerar, ROSSANA TRÓCOLLI, matrícula n° 
31.499-4, do Cargo em Comissão de Diretor de Clínica da 
Maternidade, Símbolo DAS-1, do Complexo Hospitalar 
Professor Humberto Nóbrega, da Secretaria da Saúde. 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V II - Esta Portaria Retroage Seus Efeitos a 01 de 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, Julho de 2004. 

R E S O L V E : 

I - Exonerar a pedido, ADAILTON LINO FERREIRA, 

CÍCERO D E ^ U ^ E ^ / F ^ L ^ O ^ 

P r e f e i t o 

matrícula n°33.754-4, do Cargo de Diretor do Centro de 
Saúde do Valentina, Símbolo DAS-2, da Secretaria de Saúde. 

CÍCERO D E ^ U ^ E ^ / F ^ L ^ O ^ 

P r e f e i t o 

/? PORTARIA N ° 368/04 

dl I De 01 DE JULHO DE 2004 

CÍCERO DE L U C B W T I L H O 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 365/04 0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
D e 01 DE JULHO DE 2004 atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 

e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e.VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, R E S O L V E : 

R E S O L V E : I - Exonerar, a pedido ANTÔNIO RODRIGUES DE 

SOUZA, matrícula n° 17.150-6, do Cargo de Diretor-AdjuntO 

I - Exonerar a pedido, JOSÉ COUTINHO DE SALES 

F I L H O , matrícula n°31.753-5, do Cargo de Diretor do Centro 
de- Saúde Pedro José da Paixão, Símbolo DAS-2, da 
Secretaria de Saúde. 

da Escola Municipal Santa Ângela, Classe A, Símbolo 80% 
DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

II- Esta portaria retroage seus efeitos a 18 de 
junho de 2004. 

CÍCERO D E ^ L ^ ^ ^ ^ r a H O 

P r e f e i t o 

CÍCERO D E ^ ^ Ü ^ ^ & ^ F ^ H O 

P r e f e i t o 
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PORTARIA N ° 3 6 9 / 0 4 

De o i DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, MAURINA FERREIRA DO EGITO, 

matrícula n°08.014-4, do Cargo de Diretora Adjunta, da 
Escola Olívio Ribeiro Campos, Classe A Símbolo 80%DAS-3, 
da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUjCEJNA FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 7 0 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear, GILMARA LACERDA DANTAS DE SOUSA, 

matricula n°30.805-6, para exercer o Cargo de Diretora 
Adjunta, da Escola Olívio Ribeiro Campos, Classe A 
Símbolo 80%DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUl FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 7 1 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Exonerar, I Z A DOMINGOS DE LIMA, matricula 
n°00.237-2, do Cargo de Diretora, da Escola- Municipal 
Frutuoso Barbosa, Classe A Simbolo DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

CÍCERO DE Lül 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 7 2 / 0 4 

De 0 1 DE JULHO DE 2 0 0 4 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa,' 

R E S O L V E : 

I - Nomear, I Z A DOMINGOS DE LIMA, matrícula 
n°00.237-2, para exercer o Cargo de Diretora, da Escola 
Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A Símbolo DAS-3, da 
Secretaria de Educação è Cultura. 

CÍCERO DE LUl 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 373/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Exonerar, BETÂNIA DANTAS ABRANTES, matricula 
n°10.637-2, do Cargo de Diretora-Adjunta, da Escola 
Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A Símbolo 80%DAS-3, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LtJCE: 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 7 4 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Nomear, BETÂNIA DANTAS ABRANTES, matrícula 
n°10.637-2, para exercer o Cargo de Diretora-Adjunta, da 
Escola Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A Símbolo 
80%DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCEgA^FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 7 5 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, - no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 
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R E S O L V E 

I - Exonerar, J O I S E DOMINGOS DE LIMA, matrícula 
n°12.333-1, do Cargo de Diretora-Adjunta, da Escola 
Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A Símbolo 80%DAS-3, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCE 

P r e f e i t o 

FILHO 

PORTARIA N ° 376 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII-, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Nomear, J O I S E DOMINGOS DE LIMA, matrícula 
n°12.33.3-1, para exercer o Cargo de Diretora-Adjunta, da 
Escola Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A Símbolo 
80%DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUçfe 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 377 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Exonerar, VERÔNICA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA, 

matricula n°08.143-4, do Cargo de Diretora-Adjunta, da 
Escola Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A Símbolo 
80%DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 7 8 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Nomear, VERÔNICA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA, 

matrícula n°08.143-4,' para exercer o Cargo de Diretora-
Adjunta, da Escola Municipal Frutuoso Barbosa, Classe A 
Símbolo 80%DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUi 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 379/04 

De oi DE JULHO DE- 2004 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoí-, 

R E S O L V E : 

Exonerar MARIA DA LUZ F . DE ALBUQUERQUE, 

matrícula n° 25.863-0, do Cargo de Diretor de Escola 
Classe A Lions Tambaú, Símbolo DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

CÍCERO DE 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 381 /04 

De 01 DE _JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

Exonerar MARIA DA ANILDA DE LEMOS MADEIRO, 

matrícula n° 24.444-9, do Cargo de Diretor Adjunto de 
Escola Classe A Lions Tambaú, Símbolo 80% DAS-3, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCE 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 8 2 / 0 4 

. D E 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear MARIA ANILDA DE LEMOS MADEIRO, 

matrícula n° 24.444-9, para exercer o Cargo em Comissão de 
Diretor Adjunto de Escola Classe A Lions Tambaú, Símbolo 
80% DAS-3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUi FILHO 

P r e f e i t o 
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PORTARIA N ° 3 8 3 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar, A I LA FABIANA C . SANTA CRUZ, 

matrícula n° 28.240-5, do Cargo de Diretor Adjunto de 
Escola Classe A Lions Tambaú, Símbolo 80% DAS-3, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCPNA FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 384 /04 

D E 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear A I L A FABIANA C . SANTA CRUZ, matrícula 
n° 28.240-5, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor 
Adjunto de Escola Classe A Lions Tambaú, Símbolo 80% DAS-
3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUC! 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 385 /04 

De 0 I D E JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no. uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Exonerar GUIOMAR MEDEIROS F . MOREIRA, 

matrícula n° 23.239-4, do Cargo de Diretor Adjunto de 
Escola Classe Á Lions Tambaú, Símbolo 80% DAS-3, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCEjSA/FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 386 /04 

D E 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

* I -^Nomear GUIOMAR MEDEIROS F.MOREIRA, matrícula 
n° 23.239-4, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor 
Adjunto de Escola Classe A Lions Tambaú, Símbolo 80% DAS-
3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUCE! 

P r e f e i t o 

ILHO 

PORTARIA N ° 3 8 7 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60-, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E 

I - Exonerar, MARIA GOMES DANTAS, matrícula 
n°07.471-3, do Cargo de Diretora, da Escola Municipal 
Pedra do Reino, Classe A Símbolo DAS-3, da Secretaria de 
Educação e Cultura. 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 3 8 8 / 0 4 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no USO das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

I - Nomear, MARIA GOMES DANTAS, matricula 
n°07.471-3, para exercer o Cargo de Diretora, da Escola 
Municipal Pedra do Reino, Classe A Símbolo DAS-3, da 
Secretaria de Educação e Cultura. 

a?-
CÍCERO DE LUi 

FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 389 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 
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R E S O L V E : 

I - Exonerar, MARCELIHA GONZAGA DE LUNA, 

matrícula n°22.997-1, do Cargo de Diretora Adjunta, da 
Escola Municipal Pedra do Reino, Classe A Símbolo 80%DAS-
3, da Secretaria'de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LTJi 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 390/04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei.Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

Nomear, MARCELINA GONZAGA DE LUNA, matrícula 

S E C R E T A R I A D E A D M I N I S T R A Ç Ã O 

PORTARIA N° 265/04 
Em, 5 de julho de 2004 

A SECRETÁRIA ' DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e consoante a delegação de 
competência expressa no Decreto Municipal n° 4.771, de 20.01.03, conforme 
processo 018120/04 e ofício 718-04 GS/SMS de 12.05.2004 da SESAU, 

RESOLVE: colocar a" título de cessão para a 
SECRETARIA DE SAÚDE, com ônus, a servidora CREUZA MARIA DE CARVALHO 
OLIVEfRA, matrícula n° 16.777-1, Agente Administrativo, lotada na Secretaria de 
Administração (SEAD), para prestar serviço ao Programa de Saúde da Família, 
até 31 de dezembro de 2004. 

Esta portaria retroage os seus efeitos a partir de I o 

de julho de 2004. t 

n°22.997-1, para exercer o Cargo de Diretora. Adjunta, da 
Escola Municipal Pedra do Reino, Classe A Símbolo 80%DAS-
3, da Secretaria de Educação e Cultura. 

CÍCERO DE LUG FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N ° 391 /04 

De 01 DE JULHO DE 2004 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, no U S O das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos V 
e VIII, da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

R E S O L V E : 

1 - Nomear: CRISTIANE CARRAZZONI CAMPOS VIDERES, 

para exercer o Cargo em Comissão de Diretora, do Centro de 
Saúde DST/AIDS, Símbolo DAS-2, da Secretaria de Saúde. 

CÍCERO DE LI :JA FILHO 

P r e f e i t o 

PORTARIA N° 266/04 
Em, 5 de julho de 2004 

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 2 de abril de 1990 e consoante a delegação de 
competência expressa no Decreto Municipal n° 4.771, de 20.01.03, conforme 
processo 019655/04 e ofício 014-04 ASPAN de 27.05.2004, 

RESOLVE: colocar à disposição da ASSOCIAÇÃO 
PROMOCIONAL DO ANCIÃO "DR. JOÃO MEIRA DE MENEZES" (ASPAN), com 
ônus, a servidora JANILDA SÉRGIO DE ALMEIDA, matrícula n° 12.722-1. Médica, 
lotada na Secretaria de Saúde (SESAU), até 31 de dezembro de 2004. 

Esta portaria retroage os seus efeitos a partir do dia 
15 de junho de 2004. 

VANESSA 
Secretária 

E X P E D I E N T E N ü 0 4 7 / 2 0 0 4 ^ V ' v . 

A " S E C R E T Á R I A D A A D M M S f T R A Ç Ã O , . n o u s o d a s - a t r i b u i ç õ e s q u e l h e c o n f e r e i n c i s o I V d o p a r á g r a f o ú n i c o 

d o a r t i g o 6 6 d a L e i O r g â n i c a p a t a o M u n i c í p i o d e J o S o P e s s o a e d e a c o r d o c o m d i s p o s t o n o a r t i g o I o , i n c i s o I , a l í n e a * ? ' , d o D e c r e t o M u n i c i p a l 

n . " 4 . 7 7 1 , d e 2 0 . 0 1 . 0 3 c / e a r t i g o 2 2 , i n c i s o I I , p a r á g r a f o ú n k o d a L e i n" 8 : 6 8 2 d e . 2 8 d e d e z e m b r o d e 1 9 9 8 , ' d E F E R I U o s s e g u i n t e s p r o c e s s o s 

d e P r o g r e s s ã o F u n c i o n a l : _ _ _ • 

PROCESSO N O M E D O SER VID OR L O T A Ç Ã O C L A S S I F 1 C A Ç l O F U N C I O N A L 

0 0 0 2 8 9 / 0 4 F R A N C I 3 C A G A D E L H A D A S I L V A 3 1 . 1 0 2 - 2 3 E D E C 1 . 1 1 . 0 4 . 1 . 2 P/1.11.04.2.1 
0 0 9 0 7 3 / 0 4 . * I S A B E L V I R G Í N I A A D A C O S T A 1 S . 2 6 2 - 1 S E D E C 1.11.02.1 ,4 P / 1 . 1 1 . 0 2 . 2 . 3 . 
0 0 9 9 3 8 / 0 4 J E . A N P I E R R E D A C U N H A L O B O 31.035-2 3 E D E C ' 1 . 1 1 . 0 2 . 1 . 2 P / 1 . 1 1 . 0 2 . 2 . 1 

0 3 6 2 2 9 / 0 3 K A T I A V A L Ê R I A À f Ã I D E E S Í L V Â , 3 0 . 9 6 3 - 0 S E D E C 1.11 .06 .1 ,2 P / 1 . 1 1 , 0 6 . 2 . 1 
0 0 1 0 8 5 0 / 0 3 M A R I A D A S G R A Ç A S S O A R E S 0 9 . 3 2 7 - 1 S E D E C 1.11.01.1.4P/ l.U.01.2.1 
0015226/03 M A R I A E D I L E N E A L V . E S 2 5 . 2 8 7 - 5 S E D E C 1.11.01.1.3 P/1.11.01.2.1 
0 3 0 5 1 0 / 0 9 M A R I A É L I E T E D E A Q Ü Í N O R I B E I R O 14.236-1 S E D E C 1.11.01.1.5 P/1.11. .01-.2.1 

031138/03 M A R I A GORETTE A L V E S D A S I L V A J 
0 9 . 7 1 9 - 5 S E D E C 1 . 1 . 1 . Ü 1 . Í . 5 P / 1 . 3 1 . 0 1 . 2 . 1 

00864S/D4 SRVERINA A U G U S T A D A S I L V A 18.539-6 S E D E C 1.11.0.1.1.4. P/1.11.01.2.1" 
0 0 9 0 7 1 / 0 4 T E R E Z A C M S T I N A C F . D Ê A L B U Q U E R Q U E " 23.243-2 S E D E C 1.11.03.1.4 P / 1 . 1 1 . 0 3 . 2 . 1 
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0 0 2 7 2 2 / 0 4 . T E R E Z I N H A A L M E I D A S . D E Q U E I R O Z 2 4 , 9 2 3 - 4 3 Ê D E C í . 1 1 . 0 1 . 1 . 4 P / 1 . 1 1 . 0 1 . 2 . 1 
0 0 2 1 3 9 0 / 0 3 V E R A L Ü C Í A N U N E S D A S I L V Ã 1 2 . 1 7 1 - 1 S E D E C 1 . 1 1 . 0 1 . 1 . 5 P/ L I . 1 . 0 1 . 2 . 1 . 

Em, 16 de Abril de 2004 

V A N E s s a r - c CfRKEI i 
ífecretá.ria. 

WJCENA 

REPÜBLI C A ' D O POR INC O R R E C A O 
* Publicado n« ^manárfo Oficia]n* J>01 de 1» a. 2 1 êm a M M e 2004 

E X P E D I E N T E N c '077/2004 

A SECRETÁRIA DÁ ADMINISTRA C Ã O , no uso das atribujçfíes que lhe confere o artigo 66 , inciso I V , parágrafo 
único da Lei Orgânica rara o Município de Jo&o Pessoa „ de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no artigo 1*, 
inciso L alínea], do Decreto Municipal u." 4,771 s de 20,01.03 „ D I F E R I U os seguintes processos de Licença Especial pata goxo: 

P R O C E S S O NOME DO S E R V I D O R MAT. LOTAÇÃO P É R I C J Í Í O 
<£. - — — -

D I A S 

0 2 0 3 2 8 / 0 4 A N N E V A Í M A M . F A Ú S T Í N O 3 . E 3 A U 01 1 2 . . 9 2 A 0 1 . 1 2 . 0 2 l" D E C Ê N I O 1 6 0 

O2T3Ò9/64 ~ C É L I A D E P A I V A . A R A Ú J O P O N T E S ' 2 3 2 4 8 - 3 S E P L A N 3 1 . 0 7 . 8 7 A 3 1 . 0 7 . 9 7 1° D E C Ê N I O 1 3 0 

0 2 0 3 4 1 / 0 4 J A I R O F E L I X D E S O U Z A Ü 3 . S 5 5 - 5 S E A D 2 9 . 0 4 . S 4 - A 2 9 , 0 4 , 9 4 2 " D E C Ê N I O 1 8 0 

0 2 1 . 5 9 7 / 0 4 1 I Í E R O N I M O D E A L M E I D A C A S T R O 1 2 . 3 8 8 - 1 í 3EÀD 0 1 . 0 7 . 8 2 A 0 1 . 0 7 , 9 2 1° D E C Ê N I O 1 8 0 

0 2 . 1 2 9 2 / 0 4 J O S Í L D A M A R I A B . D E M O R A E S R E G O 2 3 . 6 3 3 - 1 j 3 E D E C 0 1 . 1 2 . S 7 A 0 1 . 1 2 . 9 7 1 6 D E C Ê N I O 1 1 4 0 

H2.M ÍIWÍA J U L I B T A G O M E S B A R B O S A 0 9 . 0 2 7 - 1 3 E D E C 2 2 . 0 6 . 8 9 A 2 2 . 0 6 . 9 9 2 O D E C Ê N I O 1 7 0 

0 1 8 2 8 7 / 0 4 L O U F J V A L M A N O E L D E S A N T A N A 0 6 . 1 6 8 - 9 G A F R E 2 0 . 1 2 . 9 3 A 2 0 . 1 2 . 0 3 3 O D E C Ê N I O 1 8 0 

0 2 1 5 1 6 / 0 4 M A R I A D E LOU . R D E 3 D A N I E L . ' 1 5 , 4 1 8 - í S E D E C 1 0 . 0 , 5 . 9 4 A 1 0 . 0 5 . 0 4 2 ° D E C Ê N I O 1.30 

0 2 0 6 6 4 / 0 4 M A R I A D E LOURDES D E R . A L M E I D A 1 5 . 6 2 8 - 1 3 E D E C 0 1 . 0 6 . 9 4 A 0 1 . 0 6 , 0 4 2 0 D E C E N I O 1 8 0 

0 2 2 0 8 7 / 0 4 L M A R I A . I Z A B E L P E R E I R A S A R R O S 1 2 . 8 6 2 - 7 3 E D E C 1 5 . 0 8 . 8 2 A 1 5 . 0 8 . 0 2 1" e 2 * D E C Ê N I O S 3 6 0 

EMA , 0 3 d© Julhe de 2 * 0 4 

VANESS MI CENA 

EXPEDIENTE N°078/2004 

A SECRETARIA DA . á D M M S T R A Ç Ã O , usando das atribuições que lhe confere o artigo 1», inciso I I I do 
Decreto Municipal n.':' 4 . 7 7 1 , cie 2 0 . 0 1 . 0 3 , e tendo em vista parecer da Assessora Jurídica. DEFERIU o seguinte processo; 

PROCESSO N O M E DO SKRVXDOR M A T , , L O T A Ç Ã O A S S Ü W T O 

0 2 1 2 8 8 / 0 4 1 R O N A L D O C H A V EB C A V A L C A N T I 2 2 . 9 8 6 - 5 3 E D E C V A C Â N C I A D O C A R G O 

Em, 03 de Jiilfe» de 2064 

VANESSA CC 
S&ciretáiía 



Í X P E D I E W T E N . ° ( 3 7 9 / 2 0 0 4 

A SECRETARIA DA ADUMNISTRAÇÃO, «o uso das atribiieSes.qüe lhe confere inciso IV do parágrafo 
• ú í i i c o do artigo 66 cia. Lei Otgânica para o Município de João Pessoa e de acordo com disposto «o artigo 1 i n c i s o I, alínea **h" do 
Decreto Municipal u'' 4,771, de 20.01.03. DEFERIU os seguintes processos <:!.•• Averbação de Tempo de 8 ervico; 

P R O C E S S O N O M E D O S E R V I D O R MAL L O T A Ç Ã O P Í M O D O D E T K W D P . BÍÍ 

à E X V . A V E J Ü Í A D O 

0 2 4 4 9 8 / 0 4 A N A J O S E D A S I L V A 15.471-7 s e d ê c 05 ANOS, 10 MESES E09 DIAS 
0 2 5 0 9 4 / 0 4 S ILV ANA B A R B O S A ' D E M E D E I R O S 1 7 . 6 1 6 - 8 SEDEC 01 A N O , 04 M E S E S E 0 7 DIAS 
0 2 5 0 6 9 / 0 4 T E R E Z J N H A TORRES D A S I L V A 29.170-6 SEDEC 0 1 ANO, 01 MÊS E I S DIAS 

Em, 1 ) 3 de Julho de 2004 

S e c n í t á r i a 

E X P E D I E N T E N . ° 0 8 0 / 2 0 0 4 

A S E C R E T A R I A D A A B M I M S T R AÇÀO, no uso das a t í b u i ç õ e s que lhe confere o a r t i g o 6 6 , inciso IV 
da Lei. Orgânica pata o Munkfpio de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência extjressa. no'Decreto 
Municipal ri.0 4.771, de 20.01,03 ,INDEFERIU os seguintes processos:: . 

PMCKIÜSSO NOME CO SIB.V1DC.1Í. MAT„ L O T A Ç Ã O 

025023/04 CARLOS ALBERTO DE SANTANA 23.026-0 s e d e c ÃVERB. TEMPO DE SERVIÇO 
0 . 1 9 5 0 3 / 0 4 - ELISABEÍE FERREIRA LEITE 15.790-2 

S E D E C ! j 
[LICENÇA ESPECIAL P/ GOZD 

023285/04 JAiLTON CALDEIRA BRANT 32.996-7 SESAU LICENÇA S EM V ENCIMENTOS 
020299/04 JOÃO BÃfíS TA FREIRE NETO i 2 . 8 3 7 - 6 GAPRÉ -• LICENÇA ESPECIAL P /GÜ2D 
021368/04 MÃRÍÃ. BÈKWADETE DA 3 ILV A 17.106-9 SESAU J ICENÇA ESPECIAL P/ GOZD 

. 0 1 7 6 2 3 A ) 4 MARIA DO CARMO SANTOS 3 0 . 8 2 3 - 4 SEDEC , READAPTAÇÃO DÊ FUNÇÃO 
01.2425/04 ,£EIJA LOPES D A . SILV Ã 16..340-9 SEDEC •READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 

Em, 03 de Julho de 2004 1 

VANESSA 
S e e r e t á r J s i 

N A 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Acatando relatório apresentado pela Comissão Permanente de Licitação desta Secretaria, 
de que trata o Processo Licitatório N° 008690-04 - CONVITE N" 019/2004, que tem 
por objeto a "Aquisição de grama esmeralda em tapetes, para plantio em canteiros e 
praças da cidade de João Pessoa, destinada a SEDURB", Homologo o procedimento 
licitatório em epígrafe e Adjudico o Objeto à Empresa José Renato Marinho Menezes-
ME., no valor tofal deR$ 78.000,00 (Setenta e oito mil e oitocentos reais). 

João Pessoa, 01 de Junho de 2004. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Instrumento: I o Termo Aditivo ao Contrato N.° 003/2004 
Objeto: Alteração da Cláusula Sexta do Contrato Primitivo (Do Prazo e Vigência do Contrato); 
Partes: Prefeitura Municipal de Joio Pessoa e a Firma Rainha - Comércio e Representações 
Ltda.; 
Processo: N° 000432-04 - Convite N° 001/04 ; 
Signatários: Sra. Vanessa Correia Lucena, pela Secretaria de Administração, Sra. Maria Elília 
de Farias Cascudo, pela Secretaria de Trabalho e Promoção Social e o Sr. José Antônio de 
Brito, pela firma Rainha - Comércio e Representações Ltda.; 
Vigência: 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do presente termo. 

Instrumento: 1° Termo Aditivo ao Contrato N." 004/2004 
Objeto: Alteração da Cláusula Sexta do Contrato Primitivo (Do Prazo e Vigência do Contrato); 
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Firma V.N. Alimentos Ltda.; 

" Processo: NuUUQ432-04 ^Convite N" 001/04 ; — " ~~ 
Signatários: Sra. Vanessa Correia Lucena, pela Secretaria de Administração, Sra. Maria Elília 
de Farias Cascudo, pela Secretaria de Trabalho e Promoção Social e o Sr. Erimar Fliciano R. da 
Rocha, pela firma V.N. Alimentos Ltda.; 

.Vigência: 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do presente termo. 

Instrumento: Contrato N.° 035/2004 
Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo popular, 0 (zero) Km, destinado ao Procon Municipal; 
Partes: Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Firma Autovesa - Autoveícutos Ltda.; 
Processo: 012842-04 - Convite N° 021/2004; 
Signatários: Sra. Vanessa Correia Lucena pela Secretaria de Administração, Sr. Odon Bezerra 
Cavalcante Sobrinho, pelo Sistema Municipal de Defesa do Consumidor - Procon/JP e Sr. 
Lúcio Alves Teixeira, pela Firma Autovesa - Autoveículos Ltda.; 
Vigência: 20 (vinte) dias, contados a partir da data de assinatura do respectivo termo de 
Contrato e 12 (doze) meses para garantia do equipamento/veículo; 
Valor Global: R$ 27.800,00 (Vinte e sete mil e oitocentos reais). 

João Pessoa, 0 2 / 0 7 / 2 0 0 4 . 
Crispiniana de Andrade Alves 

Presidente da Comissão 

S E C R E T A R I A D E S A Ú D E 

EXTRATO N° 361/2004 DO CONTRATO N" 383/2004 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO-
RESIDENCIAL 

ORISEM: Processo n.°4477- SMS/2004. 
OBJETIVO: Contrato de Locação de Imóvel neto residencial que será destinado á instalação da 

Equipe do Programa Saúde da Família -PSF Distrito Sanitário III . 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP. 
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CONTRATADO(A): JOSE HONOROTO SOBRINHO 
VALOR R$: 400,00(Quatrocentos reais) 
DATA DA ASSINATURA: 06/07/2004. 

HERMES SALVÃO DE SÁ FILHO 
Secretário de Saúde/PMJP 

EXTRATO N° 362/2004 DO CONTRATO N° 384/2004 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO-
RESIDENCIAL 

ORISEM: Processo n.°4309- SMS/2004. 
OBJETIVO: Contrato de Locação de Imóvel não residencial que será destinado a instalação da 

Equipe do Programa Saúde da Família -PSF Distrito Sanitário V. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP. 
CONTRATADO(A): SEVERINO ALEXANDRINO SANTOS DE UMA 
VALOR R$: 350,00(trezentos e cinqüenta reais) 
DATA DA ASSINATURA: 06/07/2004. 

ÇS 6ALVAO. DE S/5 FILHO 
ecretário de Saúde/PMJP 

EXTRATO N° 369/2004 DO CONTRATO N° 383/2004 DE VOCAÇÃO DE IMÓVEL HÃO-
RESIDENCIAL 

ORISEM: Processo n.°4567- SMS/2004. 
OBJETIVO: Contrato de Locação de Imóvel não residencial que será destinado á instalação da 

Equipe do Programa Saúde da Família -PSF Distrito Sanitário V. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/PMJP. 
eONTRATADO(A): SRAOLENE DA S. SANTOS 
VALOR R$: 300,00(Trezentos reais) 
DATA DA ASSINATURA:07707/2004. 

IES GAIVAO DE SA FILHO 
•orlo dè Saúde/PMJP 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTES E TRANSITO 

PORTARIA n" 199/2004 

O Superintendente de Transportes e Transito de João Pessoa, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei n" 8.580 de 24 de agosto de 1998, em concordância 
com a Lei 9.771 de 30 de setembro de 2002, tendo em vista a aprovação em concurso públi 
co para provimento de cargos de Agentes de Transito e Fiscal de Transportes, homologado 
pela Secretaria da Administração do Municipio, publicado no DOE na página 12 do dia 19 
dejunhode2004. 

R E S O L V E nomear VERA ZILDA MARIA DA SILVA MELO, para 
ocupar o cargo de carreira de Agente de Transito. 

João Pessoa, 01 de julho de 2004. 

FERNANDO JOSE M A R Q ^ ^ D E ANDRADE 

SUPERTOTENDENTE 

PORTARIA N° 200/2004 

O SUPERINTENDENTE DE TRANSPORTES E TRANSITO DE JOÃO PESSOA, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei n" 8.580 de 24 de agosto de 1998. 

R E S O L V E : 

. Tornar sem efeito a portaria n° 064/02, de 13 de dezembro de 2002 
que concede Poder de Policia Administrativa de Trânsito ao servidor SÉRGIO MURILO 
FARIAS DE LIMA, Fiscal de Transportes, desta Superintendência. 

João Pessoa, 06 de julho de 2004 

FERNANDO JOSÉ ANDRADE 

SUPERINTENDENTE 

E X T R A T O 

INSTRUMENTO: REFERENTE AO CONTRATO N* 008/2004 
ORIGEM: CONVITE N" 004/2004 
OBJETO: LOCAÇÃO DE 09 (NOVE) VEÍCULOS AUTOMOTORES 
PARTES: STTRANS • BETO RENT A CAR 
PRAZO: 06 (SEIS) mo»»« 
VALOR MENSAL R$ 13.600,00(Treze mil a ssiscefitos real») . 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 15452JS02&2258.3.3.90.39. 
SIGNATÁRIOS: FERNANDO JOSÉ MARQUES DE ANDRADE E F. ERIBERTO SANTOS DA 
SILVA 
DATA DA ASSINATURA: 10 <te Maio de 2004 

ENG° FERNANDO JOSÉ 
SUPERW 

IE ANDRADE 

E X T R A T O 

INSTRUMENTO: TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N*O05/2004 
ORIGEM: CONVITE N* 003/2004 
OBJETO: FORNECIMENTO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
PARTES: STTRANS • CRISTACOL SINALIZAÇÃO DE RODOVIAS LTDA 
VALOR. R$ 29.000,00{ VINTE E NOVE MIL REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 15.452J025.2089.3390.3^ 
SIGNATÁRIOS: FERNANDO JOSÉ MARQUES DE ANDRADE E TADEU GOMES FERNANDES 
JÚNIOR 
DATADA ASSINATURA: 06 da Julho de 2004 

ENG° FERNANDO JOSÉ MAR< 
SUPERI! 

ANDRADE 
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PORTARIA N° 015/2004 

• -«í .. • .-tf -- - •• ... . 

' O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, do 
Decreto n° 2242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR, MARIA IZES DE HOLANDA 
GOMES PAIVA, Encarregado de Serviço, mat. 51.524-8, de suas 
atribuições nesta Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor nesta presente 

data. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, Q2 de julho d e ^ 2 ^ 

FERNANDO ANTÔNIO DIAS 
Superintendente 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

EMLUK - AUTARQUIA ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZAURBANA 
COMÍSSAO PERMANENTE »!v LICITAÇÃO 

EXTRATO DÊ ADITIVA DE (X>NTRATO 

TERMO ADITIVO N* OW/2004 AO CONTRATO N" 01 J/2003 DE 02 DE AGOSTO DE 
2003,CONFORM?i PROCEDIMENTO ADM1NISTRATIVO N* 1782/2004. 

CONTRATANTES: EMLUR - Autarquia Especial Municipal de Limpezi 
Urbana e EMPRESA JI COMÉRCIO B 
REPRESENTAÇÕES LTDA. 

OBJETO: AdJUvo de 25% ( *S»ite e cinco por cento), acrescendo ac 
mesmo o valor de RS 17354,72 ( dezessete mil, trezentos < 
cinqüenta e quatro reais e setenta e dois centavos) 

yAssetsoTjyndteo / Jtopctlníeiidente 
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